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Resumo 

A gestão dos resíduos orgânicos representa um desafio para o Rio Grande do Sul e 

para o cumprimento dos compromissos climáticos assumidos pelo Brasil. 

Representando 45% dos resíduos domiciliares, o manejo inadequado gera emissões 

de metano, com potencial de aquecimento global 28 vezes superior ao do CO₂ (IPCC, 

2021). Como medida, o país avança em políticas como o Plano Nacional de Resíduos 

Sólidos (Planares) e o Plano Nacional de Redução e Reciclagem de Resíduos 

Orgânicos Urbanos (Planaro), além das metas de emissões da Contribuição 

Nacionalmente Determinada (NDC). 

Nesse contexto, foi desenvolvido um plano de investimentos para a gestão de 

resíduos orgânicos no Rio Grande do Sul, a fim de orientar ações que contribuam para 

as metas e prioridades nacionais de clima e gestão de resíduos orgânicos. O 

documento apresenta a metodologia e os resultados do plano, incluindo um portfólio 

de tipologias de projetos priorizados e um roteiro para a implementação gradual em 

diferentes cenários. Foi desenvolvido no âmbito da iniciativa "Ação Transformadora 

no Setor de Resíduos para a América Latina e o Caribe", liderada pelo Center for Clean 

Air Policy (CCAP) e ImplementaSur, com financiamento da Coalizão para o Clima e o 

Ar Limpo (CCAC). 

Como resultado, é proposto um portfólio de 17 tipos de projetos em três eixos 

prioritários: redução de perdas e desperdícios de alimentos, compostagem e 

bioenergia. Com base na análise técnico-econômica e ambiental, estima-se que a 

implementação desses projetos possibilitaria o alcance das metas do Planares até 

2040, com um investimento projetado de US$ 116 milhões (R$ 638 milhões).  

Além disso, foram analisados outros três cenários de investimento, considerando 

tanto o cumprimento do Planares quanto o Planaro, e diferenciando entre um 

investimento gradual até 2040, e outra com concentração de investimentos nos 

primeiros anos. 

Fortalecer o ambiente propício com políticas públicas claras, padrões vinculativos e 

instrumentos como financiamento misto é fundamental para mobilizar o investimento 

privado e reduzir a dependência de subsídios. Isso requer uma visão estratégica que 

complemente as estruturas climáticas tradicionais, incorporando normas específicas 

do setor, como leis, regulamentos e padrões para superar barreiras como a falta de 

mercados para subprodutos ou acesso a financiamento. Assim, o Estado se consolida 

como um ator fundamental na transição para uma economia circular e de baixa 

emissão. 

Em suma, o plano busca desencadear uma reflexão estratégica sobre as condições 

que devem ser fortalecidas para viabilizar sua execução e maximizar seu impacto. O 

documento é apresentado como um insumo fundamental para orientar as decisões 

públicas e canalizar os investimentos para soluções de alto impacto, replicáveis e 

alinhadas às prioridades do governo subnacional.    
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1. Introdução 

A gestão de resíduos orgânicos é um componente fundamental na ação climática 

global, pois sua degradação é uma das principais fontes de emissões de metano, um 

gás com potencial para aquecimento global 28 vezes maior que o CO2 (IPCC, 2021). 

Dentro das fontes antrópicas de metano, os resíduos sólidos respondem por 12% das 

emissões globais, consolidando-se como uma fonte significativa desse gás (GMI, 

n.d.). 

Nesse contexto, a iniciativa "Ação Transformadora no Setor de Resíduos para a 

América Latina e o Caribe", financiada pela Coalizão Clima e Ar Limpo, busca acelerar 

a implementação de projetos que contribuam para a redução das emissões de metano 

no Brasil, Honduras e Uruguai. A iniciativa está estruturada em torno de três pilares 

fundamentais: 

I. Desenvolvimento de um plano de investimento para o cumprimento das metas 

climáticas nacionais; 

II. Desenho de um pacote de políticas públicas que fortaleça o marco regulatório 

e possibilite novos investimentos; e 

III. Capacitação por meio da geração de conhecimento e disseminação de boas 

práticas na região.  

Este documento faz parte do primeiro pilar, que se divide em duas fases; 

• O desenvolvimento de um portfólio de projetos de gestão de resíduos 

orgânicos, e 

• A elaboração de um plano de investimento para o setor de resíduos.  

Na primeira fase, foram abordadas quatro questões-chave que orientaram o 

desenvolvimento do plano de investimento (Figura 2). Durante esse processo, foram 

identificadas metas e prioridades nacionais, definidas tecnologias relevantes e 

caraterizados projetos com potencial de mitigação de metano, alinhados com essas 

prioridades. Finalmente, foram estabelecidas tipologias de projetos (ver Capítulo 3).  

Este documento apresenta os resultados da segunda fase, correspondente ao 

desenvolvimento do plano de investimentos para a gestão de resíduos sólidos 

orgânicos urbanos que define as ações, recursos e projetos necessários para reduzir 

as emissões de metano, em linha com os compromissos do país. Ele atua como um 

roteiro estruturado que orienta a implementação de iniciativas, conectando planos 

existentes, prioridades institucionais e oportunidades de financiamento. Dessa forma, 

busca orientar a tomada de decisões estratégicas e facilitar a mobilização dos 

financiamentos necessários.  
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Um dos marcos mais relevantes para o desenvolvimento de planos de investimento 

climático é o Climate Investment Planning and Mobilization Framework, desenvolvido 

pela NDC Partnership e pelo Green Climate Fund (GCF) (NDC Partnership, 2024). Essa 

estrutura é baseada em quatro princípios: 

 

Figura 1: Princípios de um plano de investimento 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics baseado em (NDC Partnership, 2024) 
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Figura 2: Metodologia para o desenvolvimento do plano de investimento 

Fonte: Produzido pela Recycle Organics baseado em (GCF/NDC Partnership, 2023) 
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2. Contexto 

A correta gestão dos resíduos sólidos é um desafio global com impactos ambientais e 

sociais significativos. A geração de resíduos é responsável por cerca de 5% das 

emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), principalmente na forma de metano, 

liberado durante a decomposição anaeróbia desses materiais (ONU, 2023). Como o 

metano tem um grande potencial de aquecimento global, sua mitigação tornou-se uma 

prioridade para muitos países, refletida em iniciativas como o Global Methane Pledge 

(GMP), adotado na COP26 para reduzir significativamente as emissões desse gás 

globalmente. 

Além do impacto climático, a gestão inadequada dos resíduos apresenta riscos para a 

saúde e o ambiente, incluindo a contaminação dos solos e dos corpos de água, bem 

como condições inseguras para os trabalhadores informais (ISWA, 2016). Na América 

Latina, os resíduos orgânicos são a fração predominante dos resíduos sólidos urbanos 

(RSU), o que torna fundamental a implementação de estratégias para reduzir sua 

geração e melhorar seu tratamento. Além disso, a menor geração de resíduos implica 

em redução dos custos de transporte e disposição final. Nesse contexto, a gestão de 

resíduos não deve ser vista apenas como um serviço, mas também como uma 

atividade econômica geradora de emprego e promotora do desenvolvimento 

sustentável (PNUMA, 2018).  

Situação no Brasil 

O setor de resíduos representa 4,5% das emissões do Brasil, respondendo por 66 Tg 

CO2e  (Ministry of Science, Technology and Innovations, 2020). Em termos de emissões 

de metano, o setor de resíduos contribuiu com 1,446 Gg de metano dos quais 71% 

correspondem a emissões de resíduos sólidos (Federative Republic of Brazil, 2020). As 

emissões de metano do setor de resíduos representam 15,5% do total de emissões de 

metano do país, sendo o descarte de resíduos a atividade que mais contribuiu para as 

emissões do setor. Os resíduos são o segundo setor que mais contribui para as 

emissões de metano depois da agricultura (Ministry of Science, Technology and 

Innovations, 2020). 

Com uma população de 212 milhões de habitantes sendo 87% concentrados em áreas 

urbanas (Secretaria de Comunicação Social, 2024), a geração média per capita de 

resíduos chega a 1 kg/habitante-dia, o que equivale a mais de 221 mil toneladas/dia 

de resíduos sólidos (Associação Brasileira de Resíduos e Meio Ambiente, 2024).  

No que diz respeito à composição dos RSU, em 2018, 45,3% correspondem a matéria 

orgânica (Figura 3), o que equivale a 37 milhões de toneladas.  Apenas 127.498 

toneladas foram tratadas por compostagem, enquanto o restante foi enviado para 

aterros e lixões, o que contribui significativamente para as emissões de metano do 

setor de resíduos (Ministério do Meio Ambiente, 2022). 
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Nesse contexto, o Brasil está em fase de transição, passando de um modelo focado na 

disposição final para um sistema mais sustentável, que incorpora diversas formas de 

tratamento e valorização de resíduos. Atualmente, o país tem experiência na 

reciclagem de materiais inorgânicos e começou a desenvolver estratégias específicas 

para o aproveitamento de resíduos orgânicos (Associação Brasileira de Resíduos e 

Meio Ambiente, 2024). 

 

Figura 3: Estimativa da Composição Gravimétrica média dos RSU coletados no Brasil em 2018 

Fonte: (Ministério do Meio Ambiente, 2022) 

 

Situação no Estado do Rio Grande do Sul 

Em 2014, com uma população de mais de 10 milhões de habitantes, foram gerados 3,2 

milhões de toneladas de resíduos sólidos urbanos no Estado do Rio Grande do Sul. O 

estado fez progressos significativos na gestão de resíduos, com 81% dos resíduos 

descartados em sistemas apropriados, como aterros sanitários. No entanto, os 19% 

restantes dos resíduos ainda são descartados em sistemas inadequados, como 

aterros controlados (Governo do Estado do Rio Grande do Sul, 2022). 

De acordo com o atual quadro institucional, a gestão de resíduos é de competência 

dos municípios, o que significa que estes são responsáveis pela destinação final 

ambientalmente adequada. Esse modelo descentralizado requer coordenação 

adequada e capacitação em nível local para garantir uma gestão eficiente e 

sustentável. Nesse contexto, o Rio Grande do Sul possui um Plano Estadual de 

Resíduos Sólidos (PERS), que fornece um diagnóstico do setor e orienta ações para 

melhorar a gestão, promover a educação ambiental e fortalecer o planejamento 

estadual (Governo do Estado do Rio Grande do Sul, 2022). 

Atualmente, o gerenciamento de resíduos no estado enfrenta vários desafios.  Por um 

lado, as projeções do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística indicam que a 
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população do estado começará a diminuir a partir de 2027 (IGBE, 2023) o que 

implicará em ajustes nos sistemas de coleta e descarte. Por outro lado, as graves 

inundações em 2024 causaram impactos ambientais significativos - como erosão do 

solo, poluição da água e danos à infraestrutura - interrompendo os serviços de coleta e 

aumentando os riscos à saúde pública. Esses eventos destacam a necessidade de 

planos de contingência robustos para garantir a continuidade operacional do sistema 

de resíduos em contextos de desastres, fortalecendo assim a resiliência do estado a 

condições climáticas extremas (CIDH, 2025). 

Institucionalidade e prioridades 

Atores públicos chaves 

O Brasil possui uma estrutura institucional ambiental robusta, com diferentes órgãos 

responsáveis, que em nível nacional garantem a formulação e coordenação de 

políticas ambientais através do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima.  

Em nível estadual a implementação e execução dessas políticas é feita através da 

Secretaria de Meio Ambiente e Infraestrutura (SEMA).  O órgão lidera o planejamento e 

a execução das políticas ambientais no Estado, bem como a conservação e o uso dos 

recursos naturais. Para o desenvolvimento do portfólio e do plano de investimento, 

três áreas técnicas dentro da SEMA foram fundamentais: 

• Departamento de Gestão de Recursos Hídricos e Saneamento (DRHS):  

responsável pela coordenação da política estadual de saneamento, que 

abrange o abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza 

urbana e gestão de resíduos sólidos domiciliares (Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico, 2023). 

• Assessoria do Clima (Asclima): responsável pela coordenação de políticas e 

ações relacionadas às mudanças climáticas no Estado. A Asclima desenvolveu 

projetos como o "Roteiro do Clima", plataforma que mapeia e orienta as 

iniciativas dos 497 municípios gaúchos em termos de mitigação e adaptação 

às mudanças climáticas. Além disso, a Asclima participa da elaboração do 

Plano Estratégico ProClima 2050, que estabelece medidas para reduzir as 

emissões de gases de efeito estufa e promover a resiliência climática. 

• Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luis Roessler (FEPAM): 

responsável por supervisionar, desenvolver estudos e executar programas de 

proteção e preservação do meio ambiente no Rio Grande do Sul (FEPAM, 

2025). 

Também o Conselho Estadual de Meio Ambiente (CONSEMA) e a Secretaria da 

Agricultura, Pecuária, Produção Sustentável e Irrigação, são órgãos que estão 

envolvidos no setor de resíduos. Planos de mudança climática, saneamento e gestão 

de resíduos foram desenvolvidos em nível estadual e municipal.  
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Prioridades nacionais 

Como parte de sua estratégia, foram desenvolvidas políticas em nível nacional e 

estadual que buscam reduzir a geração, promover a recuperação e garantir a correta 

destinação dos resíduos, dentre as quais se destacam:  

Nacional 

• Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS): é o marco legal que 

regulamenta a gestão de resíduos no Brasil, promovendo soluções 

sustentáveis. Prioriza a prevenção e a redução da geração de resíduos, 

promove a reciclagem, o reaproveitamento e a destinação adequada e 

estabelece a responsabilidade compartilhada entre os geradores de resíduos. 

Além disso, define metas estratégicas para a eliminação de aterros 

inadequados e incorpora instrumentos de planejamento nos níveis nacional, 

estadual e municipal (Ministerio de Ambiente, 2025). 

• Plano Nacional de Resíduos Sólidos (Planares): é um instrumento da PNRS 

que estabelece diretrizes, estratégias e metas com horizonte de 20 anos para 

melhorar a gestão de resíduos no país. A partir de um diagnóstico e avaliação, 

propõe ações como o fechamento de todos os lixões e o aumento da 

valorização de resíduos para 50%, promovendo seu uso por meio da 

reciclagem, compostagem, biodigestão e valorização energética, reduzindo seu 

descarte em aterros sanitários (Governo Federal, 2025). 

• Plano Nacional de Redução e Reciclagem de Resíduos Orgânicos Urbanos 

(Planaro): O documento esteve em consulta pública até o dia 31 de março. Foi 

desenvolvido pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

(PNUMA), WRAP, GMH e Instituto Pólis e tem três objetivos principais: prevenir 

o desperdício alimentar, incentivar a compostagem e promover a reciclagem de 

orgânicos. Essas ações buscam fechar lixões, reduzir as emissões de metano, 

aproveitar o biogás e promover a agricultura urbana, com inclusão 

socioprodutiva de organizações de catadores por meio de programas de 

recuperação de resíduos e alianças estratégicas. 

• Lei de Incentivo à Reciclagem (Lei nº 14.260/2021): permite que pessoas 

físicas e jurídicas destinem parte de seu imposto de renda para projetos de 

reciclagem aprovados, promovendo a economia circular e a sustentabilidade. 

Além disso, o governo estabeleceu incentivos fiscais e procedimentos para a 

implementação desses projetos, buscando reduzir os resíduos e incentivar o 

uso de materiais reciclados. 
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Estadual 

• Plano Estadual de Saneamento (PLANESAN): é uma ferramenta de 

planejamento da Política Estadual de Saneamento, destinada a definir 

diretrizes, estratégias e ações para atender às necessidades de saneamento. 

Seu objetivo é garantir um ambiente saudável, melhorar a qualidade de vida da 

população e promover o uso sustentável dos recursos naturais (Governo do 

Estado Rio Grande do Sul , 2025). 

• Plano Estadual de Resíduos Sólidos (PERS): Este plano orienta a gestão de 

resíduos no Estado do RS, alinhado com a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos. Define diretrizes, metas e programas para aprimorar a gestão de oito 

tipologias de resíduos, incluindo resíduos urbanos, de saúde, industriais e 

agrosilvipastoris. Promove a regionalização do sistema de gestão, a 

erradicação de lixões ilegais, a valorização de resíduos por meio de reciclagem, 

compostagem e recuperação energética, assim como a inclusão 

socioeconômica de catadores e a educação ambiental. Também estabelece 

critérios para planos municipais, a implementação da logística reversa e o 

aprimoramento do planejamento e controle ambiental (PERS, 2014). 

 

Compromissos climáticos 

Em 2009, o Brasil assumiu compromissos no âmbito da Convenção Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), incorporando a Política Nacional 

sobre Mudança do Clima (PNMC) como eixo estratégico intersetorial.  

Esta política procura enfrentar as mudanças climáticas através da redução das 

emissões de GEE e do desenvolvimento de planos setoriais de adaptação e mitigação 

a nível local, regional e nacional (Ministério do Meio Ambiente, 2025). Um de seus 

principais instrumentos de implementação é o Plano Clima, que define ações-chave 

para diferentes setores, incluindo resíduos.  

Nesse setor, destacam-se a captura e uso de biogás em aterros sanitários para 

geração de energia renovável, a promoção da reciclagem e compostagem e a 

eliminação de lixões ilegais. O Plano Clima possivelmente será publicado ainda em 

2025, sendo que as estratégias e medidas poderão ser ajustadas para se alinharem 

com os novos compromissos do país em matéria de mitigação de GEE e adaptação 

climática (PNMC, 2008). 

O Brasil foi o segundo país a atualizar a sua Contribuição Nacionalmente Determinada 

(NDC) em novembro de 2024, estabelecendo uma meta de redução das emissões 

líquidas entre 59% e 67% até 2035, em comparação com os níveis de 2005. Entre seus 

compromissos, a NDC promove o desenvolvimento de atividades econômicas 

geradoras de emprego e compatíveis com a conservação da diversidade ecológica 

nos biomas brasileiros. Além disso, promove a reutilização, reciclagem e redução de 

resíduos, promovendo a economia circular (Brazilian Government, 2024). 
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Na NDC, determina-se que o aprimoramento do setor de resíduos é essencial, pois 

busca garantir o acesso a direitos básicos para toda a população. No entanto, deve-se 

observar que não foi definida nenhuma meta quantitativa de redução de emissões 

específica para o setor de resíduos ou para o metano, apenas metas qualitativas.  

Em termos qualitativos, pode-se observar que a maior oportunidade de mitigação está 

na redução das emissões de metano, aliada à sua captura e uso de energia. As ações 

nesse setor estão alinhadas com o PNRS que estabelece metas para a gestão 

adequada de resíduos, promovendo práticas responsáveis (Brazilian Government, 

2024). 

Além disso, o Brasil reforçou seu compromisso climático por meio da ratificação de 

acordos importantes, como: 

• 2016: Aderiu ao Acordo de Paris em 2016, comprometendo-se a reduzir suas 

emissões de GEE e implementar medidas de adaptação às mudanças 

climáticas (Ministério das Relações Exteriores, 2016).  

• 2021: Aderiu ao Global Methane Pledge, que busca reduzir coletivamente as 

emissões globais de metano em 30% até 2030, tomando como linha de base 

os níveis de 2020 (EEAS, 2022).  

• 2024: Endossou a Declaração sobre Redução de Metano de Resíduos 

Orgânicos na COP29 em Baku, comprometendo-se a integrar a redução de 

metano em suas políticas climáticas, fortalecer a gestão sustentável de 

resíduos orgânicos em nível nacional e promover a economia circular por meio 

de prevenção, reciclagem e recuperação de energia (COP29, 2024). Essas 

ações refletem a dedicação do Brasil em enfrentar as mudanças climáticas e 

reduzir as emissões em setores-chave, incluindo a gestão de resíduos 

orgânicos.  

 

 

Figura 4: Compromissos climáticos do Brasil 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics 
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Compromissos climáticos assumidos pelo Estado do Rio Grande do Sul 

Vale ressaltar que, até março de 2023, o Rio Grande do Sul figurou entre os dez 

estados com melhor desempenho no cumprimento de metas climáticas, de acordo 

com levantamento realizado pela Associação Brasileira de Entidades Estaduais de 

Meio Ambiente (Abema) (PROCLIMA2050, 2025). Os principais compromissos são: 

Participação em redes e alianças internacionais 

• Adesão à Under2Coallition1, a maior coalizão subnacional de liderança 

climática do mundo, com o objetivo de alcançar emissões líquidas zero até 

2050. 

• Adesão às campanhas globais “Race to Zero” e “Race to Resilience”, 

formalizada pelo Decreto nº 56.347/2022, no âmbito da Convenção-Quadro 

das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas. 

• Integração à Declaração de Edimburgo, reforçando o compromisso com a 

proteção da biodiversidade e a implementação do Quadro Global de 

Biodiversidade Pós-2020. 

• Membro da Aliança pela Ação Climática (ACA Brasil), composta por 

organizações como WWF Brasil, ICLEI América do Sul, Instituto Clima e 

Sociedade, CDP Latin America e Centro Brasil no Clima. 

• Filiação ao ICLEI – Governos Locais pela Sustentabilidade e colaboração com 

o CDP (Disclosure Insight Action). 

Atuação em redes nacionais e eventos de governança climática 

• Participação no Consórcio Brasil Verde – Governadores pelo Clima. 

• Membro da Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Meio Ambiente 

(Abema). 

• Participação ativa nas Conferências das Nações Unidas sobre Mudança do 

Clima (COPs). 

  

 
1 https://www.theclimategroup.org/under2-coalition  

https://www.theclimategroup.org/under2-coalition
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Governança e iniciativas estaduais 

• Criação do Fórum Gaúcho de Mudanças Climáticas (FGMC)2, espaço de 

diálogo entre governo e sociedade para discutir e propor ações de mitigação, 

adaptação e enfrentamento às mudanças climáticas. 

• Lançamento de um programa estadual com investimento previsto de R$ 115,3 

milhões para projetos ambientais. 

3. Desenvolvimento de um portfólio de 
projetos  

No âmbito desta iniciativa, foi desenvolvido um portfólio de projetos de gestão de 

resíduos orgânicos para a mitigação do metano a nível estadual, o qual serviu de 

insumo para o desenho do plano de investimento e sua articulação com fontes de 

financiamento. 

A metodologia utilizada para a criação do portfólio compreendeu quatro etapas 

(Figura 5), com base no framework proposto pela GCF/NDC Partnership (2023) e 

adaptada ao contexto dos resíduos orgânicos. O quadro abaixo apresenta uma versão 

resumida das etapas3. 

 

Figura 5. Metodologia para desenvolvimento de portfólio 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics baseada em (GCF/NDC Partnership, 2023) 

 

Como resultado desse processo, foram identificados três eixos principais, dentro dos 

quais se agrupam 17 tipos de projetos que servirão de base para avançar no 

cumprimento das metas climáticas do estado.  

 
2 A equipe da Recycle Organics participou da edição 2025, apresentando sobre o programa no 
Rio Grande do Sul, especificamente o trabalho realizado em políticas públicas. 
3 Para mais detalhes, acesse o relatório "Portfólio de projetos: Brasil- Rio Grande do Sul". 
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Etapa 1: Identificação de metas e prioridades 

A partir da análise de compromissos internacionais, nacionais e estaduais com foco 

na gestão de resíduos sólidos e na estratégia climática, foram identificadas metas e 

prioridades nacionais, que orientaram a definição de tipologias de projetos. As metas 

derivadas dos instrumentos consultados são mostradas na figura abaixo.  

 

Figura 6: Metas de gestão de resíduos orgânicos e climáticos  

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics com base nos documentos referenciados 
 

 

Etapa 2: Definição dos eixos temáticos 

A identificação de temáticas prioritárias foi complementada por entrevistas e reuniões 

com as principais partes interessadas, incluindo a SEMA, com o objetivo de orientar os 

esforços na direção de soluções viáveis e alinhadas às metas estabelecidas. Como 

resultado, foram definidos três eixos temáticos prioritários para avançar no 

cumprimento das metas climáticas e de gestão de resíduos, que são subdivididos em 

subeixos de acordo com as tecnologias que serão consideradas no plano de 

investimento. Os eixos temáticos definidos são apresentados a seguir (Figura 7). 

 

Figura 7: Eixos temáticos definidos para o portfólio 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics 
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Redução da Perda e Desperdício de Alimentos  

• Bancos de alimentos: buscam recuperar produtos destinados ao descarte que 

estão em boas condições de supermercados, feiras, mercados atacadistas, 

indústrias alimentícias e eventos, entre outros. Os produtos são redistribuídos 

para indivíduos e famílias com insegurança alimentar por meio de 

organizações sociais ou redes municipais. Além de sua função social, os 

bancos de alimentos contribuem para a redução de resíduos e emissões de 

metano associados à decomposição de resíduos orgânicos. 

Compostagem 

• Usinas de compostagem (RSU e poda): recuperação de resíduos coletados de 

forma segregada em espaços públicos e privados, transformando-os em 

composto e evitando sua disposição final. Pode ser implementado em 

diferentes escalas. 

• Compostagem institucional: focado em instituições como hospitais, hotéis e 

universidades, considerando máquinas de compostagem, uma tecnologia 

compacta, especialmente útil quando o espaço é uma limitação.  

• Compostagem doméstica: consiste em planos que entregam equipamentos de 

compostagem ou vermicompostagem às residências, acompanhados de 

formação e acompanhamento. 

• Compostagem comunitária: solução coletiva em que os moradores aderem a 

sistemas de gestão de resíduos orgânicos em composteiras de escala 

intermediária, localizadas em espaços públicos e/ou privados.  

Bioenergia 

• Digestão anaeróbica: essa tecnologia é aplicável em diferentes escalas, desde 

plantas industriais até sistemas domésticos modulares que permitem o 

cozimento de alimentos com o uso do biogás produzido.  

• Captação e recuperação de gases do aterro sanitário: a disposição de resíduos 

em aterros sanitários considera compactação e cobertura, que geram camadas 

anaeróbias de decomposição que liberam metano, o que pode causar 

incêndios, fugas e desestabilização do local. Para mitigar esses riscos, 

recomenda-se a instalação de poços ativos de sucção de biogás, que pode ser 

recuperado para geração de energia elétrica, energia térmica, comercialização 

como gás ou queima com a venda de certificados de redução de emissões 

(CERs).    
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Etapas 3 e 4: Identificação dos projetos e definição das tipologias  

Para cada eixo temático, foi consolidado um inventário de projetos em operação ou 

desenvolvimento, combinando informações de fontes oficiais e reuniões com atores-

chave.  

Com base nos projetos identificados, foram propostas tipologias que representam 

modelos de negócios realistas, determinando as escalas de tratamento, seus custos e 

benefícios. 

A proposta atual apresenta tipologias de projetos alinhadas ao cenário tecnológico e 

de mercado vigente. No entanto, é fundamental considerar que esses contextos são 

dinâmicos e estão em constante evolução. 

Nesse contexto, a necessidade de manter uma postura receptiva à integração de 

tecnologias emergentes e inovações disruptivas é fundamental. Além disso, a 

capacidade do Estado de apoiar proativamente qualquer iniciativa que se alinhe aos 

objetivos e compromissos estratégicos é fundamental para que a implementação seja 

bem-sucedida. 

O Anexo 1 apresenta as tipologias com seus respectivos indicadores econômicos, 

ambientais e sociais. Abaixo está um resumo das tipologias propostas:  

 

Figura 8: Tipologias de projetos 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics  
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Tabela 1: Tipologias de projetos com indicadores 

Eixo Tipologia Resíduos 
evitados/valorizados 
(toneladas/ano) 

CAPEX 
(USD) 

OPEX 
(USD/ano) 

Custo de redução 
(USD/tCO2e) 

Redução de Perda 
e Desperdício de 
Alimentos (PDA) 

Bancos de alimentos 
de pequena escala 

104 40.900 41.100 -934 

Bancos de alimentos 
em grande escala 

1.151 161.000 66.500 -1.900 

Compostagem 

Usina de 
compostagem de 
pequena escala 

400 136.300 23.800 67 

Usina de 
compostagem de 
média escala 

5.000 923.000 68.300 -47,7 

Compostagem 
institucional 

Compostagem 
institucional pequena  

3,6 2.780 20 90,7 

Compostagem 
institucional média 

43,8 13.600 7.000 23,4 

Compostagem 
institucional grande  

365 52.900 36.000 -27,5 

Compostagem 
Doméstica 

Programa piloto de 
compostagem 
doméstica 

170 33.750 5.800 0 

Expansão da Fase 1 
do programa de 
compostagem 
doméstica 

520 101.500 11.600 -20,013 

Expansão da Fase 2 
do programa de 
compostagem 
doméstica 

1.300 251.500 17.600 -33,9 

Expansão da Fase 3 
do programa de 
compostagem 
doméstica 

2.600 501.500 23.600 -41 

Compostagem 
comunitária 

Compostagem 
comunitária 200 
famílias 

144 4.720 14.950 64,2 

Bioenergia 

Captura de gás de 
aterro sanitário e 
geração de energia 

200.750 2,7 MM  390.000  3,8 

Captura e queima de 
gás de aterro sanitário 

200.750 500.000 170.000 1,8 

Captura e venda direta 
de gás de aterro 
sanitário 

200.750 2,85 MM  434.100 2,3 

Digestão 
anaeróbica 

Digestão anaeróbica 
em larga escala 

4.200 819.000 168.000 -2 

Programa de entrega 
de digestores 
modulares 

1.706 238.000 35.000 -9 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics  
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4. Metodologia para desenvolver um 
plano de investimento  

Esta metodologia descreve os passos seguidos para a formulação de um Plano de 

Investimento na gestão de resíduos orgânicos, alinhado com as metas e prioridades 

nacionais. A metodologia integra duas componentes principais: (i) a elaboração do 

plano de investimento e (ii) a identificação de condições propícias para viabilizar a sua 

implementação. 

O desenvolvimento do plano de investimento foi estruturado em seis etapas (Figura 2) 

com o objetivo de constituir um roteiro que facilite a identificação e alocação de 

recursos para projetos que contribuam para o cumprimento das metas climáticas e de 

gestão de resíduos orgânicos.  

As primeiras quatro etapas do processo resultaram em um portfólio de projetos 

priorizados (Capítulo 3). Este documento aborda as duas etapas finais, que 

complementam esta carteira e avançam na definição de uma estratégia de 

implementação e mobilização de financiamento. 

 

Figura 9: Metodologia para o desenvolvimento do plano de investimento 

 Fonte: Elaborado pela Recycle Organics baseada em (GCF/NDC Partnership, 2023) 
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4.1. Etapa 5: Quantificação do plano de investimento 

O objetivo desta etapa é definir cenários de mecanismos de implementação que 

combinem tipologias de projetos com objetivos realistas de redução de emissões, de 

forma de maximizar a contribuição para as metas previamente definidas. 

Em primeiro lugar, a situação atual do país é caracterizada em termos de metas e 

compromissos, estabelecendo uma linha de base a partir da qual se inicia a análise. 

Com base nisso, analisa-se a temporalidade para a implementação dos projetos de 

cada tipologia. 

Em seguida, são definidos os cenários a serem avaliados e quantificados os 

benefícios esperados da implementação dos projetos, incluindo seu potencial de 

redução das emissões de metano. Por fim, estima-se o investimento associado aos 

cenários modelados. 

4.1.1. Compilação da linha de base 

A linha de base permite caracterizar a situação atual e projetada na ausência da 

implementação do plano de investimento (BaU: Business as Usual). Esta base de 

referência fornece uma referência objetiva para quantificar o impacto potencial das 

ações propostas no âmbito do plano. Para quantificá-lo, foram realizados os seguintes 

passos:  

• Revisão das fontes de informação: foram identificados e compilados 

documentos importantes, como planos nacionais de gestão de resíduos, 

censos populacionais, inventários nacionais de GEE e estratégias climáticas, 

entre outros. 

• Sistematização de dados e parâmetros relevantes: com base nas informações 

disponíveis, os dados necessários foram organizados para estimar a linha de 

base, incluindo volume e composição dos resíduos gerados, métodos de 

disposição e fatores de emissão. É essencial ter dados históricos ou projeções 

confiáveis sobre geração e gestão de resíduos. As principais limitações são 

reconhecidas como a qualidade e disponibilidade dos dados locais, bem como 

as incertezas metodológicas, de modo que o uso de pressupostos 

conservadores e documentados foi priorizado. 

• Tradução das metas em indicadores quantificáveis: a linha de base foi 

expressa em indicadores com unidades comparáveis às metas identificadas, 

seja em toneladas de resíduos gerados ou eliminados, seja em emissões de 

CO2 equivalente, para facilitar a análise do impacto do plano de investimento 

em termos ambientais, financeiros e sociais. 

• Metodologia e ferramenta de estimativa:  a quantificação foi realizada por 

meio de metodologias reconhecidas, como as diretrizes do IPCC (2006) ou os 

métodos do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), buscando alinhá-

los com os utilizados pelas instituições nacionais competentes. 
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4.1.2. Tempos de implementação do projeto 

Conhecer os tempos de implementação necessários para cada tipologia permite 

desenhar mecanismos de implementação realistas, adaptados às capacidades do 

país. Para estimar os tempos por tipo, dois fatores determinantes são considerados: 

• Obtenção de licenças ambientais concedidas pela instituição responsável e 

que podem envolver múltiplas licenças dependendo da tipologia e contexto 

local. 

• Construção de infraestrutura, incluindo processos de aquisição de 

equipamentos, habilitação e montagem do local. 

Para estimar esses prazos, foram realizadas consultas com instituições responsáveis 

pela concessão de licenças, bem como desenvolvedores de projetos similares no país. 

Na ausência de informações locais, foram utilizadas experiências comparáveis na 

América Latina e no Caribe.  

Deve-se notar que os tempos de implementação podem variar significativamente 

entre países e regiões, mesmo para tipologias semelhantes, devido a fatores como 

capacidades institucionais, condições regulatórias, disponibilidade de recursos e 

características do território. 

4.1.3. Contribuição para o cumprimento de metas 

Essa quantificação permite estimar quantas vezes cada tipologia pode ser ampliada 

ou replicada para diminuir a diferença entre a linha de base e as metas nacionais. Por 

isso, foi definido um processo de otimização participativo, iterativo, flexível e baseado 

em evidências, que avaliou a contribuição relativa de cada tipologia. Esse processo 

considerou os seguintes elementos: 

• Prioridades nacionais: Alinhamento com as metas setoriais, climáticas e 

territoriais do país. 

• Potencial de impacto: Avaliação da capacidade de cada tipologia em contribuir 

para múltiplos objetivos simultaneamente, considerando: 

o Princípio da adicionalidade, evitando a duplicidade de contagem de 

benefícios. 

o Tempos de implementação, maturidade tecnológica, replicabilidade e 

escalabilidade (ver Secção 4.1.2). 

o Potencial de replicabilidade, considerando a capacidade das tipologias 

de serem expandidas no mesmo contexto (escalabilidade) ou 

implementadas em outros contextos (replicabilidade), é definido um 

número máximo de vezes que pode ser realisticamente investido em 

cada tipologia.  
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o Ferramentas de quantificação e modelação que permitam estimar as 

reduções anuais de emissões (tendo em conta que nem sempre são 

constantes), como a utilização das metodologias de quantificação dos 

inventários de emissões do IPCC.  

o Hierarquia na gestão de resíduos, aplicando o princípio que prioriza a 

prevenção da geração, a reutilização, a reciclagem e a valorização sobre 

a disposição final.  O que também implica em favorecer soluções mais 

custo-eficientes.  

o Indicadores de monitoramento e validação, para monitorar o progresso 

do plano de forma contínua. Por exemplo, a percentagem de metas 

cobertas por diferentes combinações de tipologias ou toneladas 

destinadas ao tratamento biológico. 

O resultado é uma estimativa desagregada da contribuição potencial de cada tipologia 

para as metas priorizadas, identificando quantos projetos por tipologia são 

necessários e sua estimativa. Isso forma a base técnica para uma estratégia de 

implementação integrada que seja realista e alinhada com as prioridades nacionais. 

Para enriquecer esse planejamento, são definidos cenários de implementação para 

analisar como diferentes combinações de tipologias poderiam levar ao cumprimento 

das metas, sob diferentes pressupostos. Esses cenários possibilitaram identificar 

lacunas críticas e a necessidade de medidas facilitadoras adicionais, como ajustes 

regulatórios, reforços institucionais ou recursos financeiros complementares. 

4.1.4. Benefícios da implementação do plano de investimento 

Para avaliar os benefícios associados à implementação de tecnologias de mitigação 

de metano, os impactos gerados são classificados em três dimensões: ambiental, 

social e econômica. Em cada uma delas, podem ser identificados indicadores 

quantitativos, como resíduos gerenciados, composto produzido, emissões de GEE 

evitadas expressas em toneladas de CO₂ equivalente e população beneficiada. 

Também é necessário considerar indicadores qualitativos, como a melhoria da 

percepção da comunidade, o fortalecimento das capacidades institucionais e o 

aumento da consciência ambiental.  

A integração desses benefícios no desenho do plano de investimentos possibilita 

priorizar projetos que, além de mitigar emissões, gerem impactos positivos em 

múltiplas dimensões.  
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Benefícios ambientais 

• Qualidade do ar: Ao evitar a decomposição inadequada, as emissões de 
partículas, chorume e odores são reduzidas. Além disso, diminui a emissão de 
poluentes climáticos de vida curta, como o metano, com consequentes efeitos 
imediatos na desaceleração do aquecimento global e na melhoria da saúde 
humana a partir da redução da formação de ozônio ao nível do solo. 

• Proteção dos ecossistemas (conservação do solo e da água): A gestão 
adequada da disposição de resíduos alivia a pressão sobre ecossistemas 
frágeis que podem depender de corpos de água. Além disso, o uso de 
composto e digerido permite uma melhor qualidade do solo, promovendo a 
regeneração do solo sem a necessidade de fertilizantes sintéticos, mas com 
nutrientes naturais. 

 

Benefícios econômicos 

• Redução de custos municipais: Ao diminuir a quantidade de resíduos enviados 
para disposição final, os custos associados ao seu transporte e operação de 
aterros sanitários são reduzidos. 

• Recuperação de subprodutos: Tecnologias como a digestão anaeróbica 
permitem a produção de biogás e fertilizantes orgânicos (digerido), que 
agregam renda adicional ao modelo de negócios.  

• Economia de energia e substituição de insumos: O uso do biogás como fonte 
de energia substitui os combustíveis fósseis, gerando independência destes e 
reduzindo os custos operacionais. 

• Redução de custos operacionais e prolongamento da vida útil dos aterros: Ao 
desviar a fração orgânica dos resíduos para valorização, a quantidade recebida 
pelos aterros diminui. Isso reduz as emissões de gases e a geração de 
lixiviados, reduz os odores e a poluição e prolonga a vida útil dos locais de 
disposição final 

. 

Benefícios Sociais 

• Benefícios para a saúde pública: Com o gerenciamento adequado de resíduos 
sólidos, evita-se a proliferação de pragas como moscas ou roedores que 
podem ser vetores de doenças. A poluição do ar e da água também é reduzida, 
diminuindo os riscos associados. 

 
• Geração de empregos verdes: A implementação de novas tecnologias de 

gestão de resíduos permite a formação de empregos nas localidades. Isso 
acontece tanto nas áreas rurais quanto nas urbanas, promovendo também as 
capacidades técnicas associadas à sustentabilidade. 

• Equidade e inclusão social: A implementação de projetos comunitários permite 
a inclusão de populações marginalizadas e de baixa renda, fortalecendo a 
justiça climática e a resiliência social. 
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4.2. Etapa 6: Proposta de implementação 

A proposta de implementação materializa-se num roadmap que traduz o cenário mais 

robusto do mecanismo de implementação, ou seja, aquele que otimiza o contributo a 

contribuição das tipologias para as metas climáticas e de gestão de resíduos numa 

estratégia realista e conservadora. Este roteiro busca orientar a tomada de decisões e 

facilitar o planejamento operacional e financeiro a médio e longo prazo, promovendo 

uma implementação escalonada, realista e alinhada às prioridades nacionais. 

4.2.1. Desenvolvimento de um roteiro para o cumprimento de 

metas 

Com base na linha de base e na análise desagregada da contribuição potencial de 

cada tipologia para os objetivos específicos, é construída uma estratégia que integra 

as diferentes contribuições das tipologias em uma proposta de intervenção coerente e 

articulada. 

Essa estratégia é operacionalizada em um roteiro, que organiza temporariamente a 

implementação gradual das tipologias priorizadas, considerando sua contribuição, 

viabilidade de implementação e contexto nacional e institucional. O resultado é uma 

trajetória que, partindo da lacuna entre a linha de base e as metas, estabelece quantos 

projetos devem ser implementados a cada ano para atingir as metas. 

É importante ressaltar que este é um processo iterativo e participativo, onde as 

decisões devem ser construídas de forma colaborativa e abertas a ajustes. O roteiro 

não é um instrumento rígido, mas uma ferramenta viva que deve ser adaptada à 

medida que os contextos, as tecnologias e recursos disponíveis e as capacidades 

institucionais evoluem.  

Em suma, o cenário priorizado é traduzido num roteiro que não só determina quais as 

tipologias que devem ser implementadas e quando, como também permite antecipar 

os recursos que devem ser mobilizados em cada etapa. Isso fornece uma visão 

concreta e acionável da estratégia de implementação, facilitando a coordenação entre 

os atores, a alocação de recursos e o monitoramento do cumprimento das metas. 
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5. Resultados 

5.1. Etapa 5: Quantificação do plano de investimento 

5.1.1. Compilação de linha de base 

Como parte do diagnóstico da geração e destinação de resíduos sólidos urbanos no 

Brasil, foi feita uma estimativa específica para o estado do Rio Grande do Sul, com 

base em dados recentes e projeções demográficas. Algumas das principais premissas 

utilizadas são as seguintes:  

a) De acordo com o fluxo de resíduos para o ano de 2022 reportado pelo Sistema 

Nacional de Informação em Saúde (SNIS), estimou-se que o Rio Grande do Sul 

responde por 4,27% dos resíduos descartados em todo o país  (SNIS, 2023). É 

importante ressaltar que esses dados correspondem a resíduos que foram 

efetivamente descartados e não a resíduos gerados.  

b) De acordo com o Panorama dos Resíduos Sólidos 2020, aproximadamente 

45% dos resíduos sólidos correspondem à fração orgânica (Associação 

Brasileira de Resíduos e Meio Ambiente, 2020).  

c) Para as projeções até 2040, considerou-se o crescimento populacional 

estimado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que prevê 

um declínio na população do estado a partir de 2027 (IGBE, 2024).  

d) Os dados sobre descarte de resíduos foram obtidos no Sistema Nacional de 

Informações em Saneamento Básico  (SINISA, 2023). A partir dessa base de 

dados, foi calculada a taxa de geração per capita do estado, ponderando a 

população de cada município com sua respectiva taxa de geração. Com esta 

metodologia, chegou-se ao valor de 0,84 kg/habitante/dia. Toda a análise foi 

realizada em um cenário conservador, sem considerar variações na taxa de 

geração de resíduos ao longo do tempo. 

Tabela 2: Geração média per capita por porte do município 

Geração média per capita  

Tipo de município Tamanho (habitantes) Média per capita (kg/habitante/dia) 
Muito pequeno < 20.000 0,51 
Pequeno 20.000-50.000 0,76 
Médio 50.000-100.000 0,68 
Grande 100.000-500.000 0,96 
Muito grande >500.000 1,07 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics com base nas informações do (SINISA, 2023) 
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Assim, o fluxo de geração de resíduos projetado para 2040 é o seguinte:  

Tabela 3: Fluxo de RSU projetado para 2040 

 2025 2028 2032 2036 2040 

População 

(habitantes) 

11.233.263 
11.224.137 11.172.010 11.077.764 10.945.030 

RSU (tonelada) 3.444.118 3.441.320 3.425.338 3.396.442 3.355.746  

Fração 

orgânica (ton) 

1.549.853 
1.548.594 1.541.402  1.528.399  1.510.086 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics 

Com base nessa estimativa, avalia-se o atual grau de avanço das metas 7 e 8 do 

Planares, a fim de determinar a lacuna existente em relação ao seu cumprimento até 

2040.  

Meta 7: Aumentar a reciclagem dos RSU orgânicos 

Indicador: Percentual da massa total destinada ao tratamento biológico. Recuperar 

18,1% dos resíduos orgânicos, em relação à massa total de RSU, até 2040. 

Tabela 4: Meta 7 Planares para a Região Sul 

Região  2024 2028 2032 2036 2040 
Sul 3,6% 7,2% 10,8% 14,4% 18,1% 

Fonte: (Ministério do Meio Ambiente, 2022) 

Foi realizado um levantamento de dados junto à SEMA, por meio de um questionário 

enviado aos municípios, com o objetivo de identificar a capacidade instalada de 

tratamento biológico (compostagem e digestão anaeróbia) no estado. As informações 

foram cruzadas com aquelas reportadas no SINISA em 2023 e confirmadas com cada 

município, a fim de assegurar a correção da capacidade declarada. A partir desse 

levantamento, verificou-se que atualmente são tratadas 19.119,52 toneladas anuais 

em processos de compostagem e digestão anaeróbia, referentes a resíduos orgânicos 

domiciliares e restos de poda em nível estadual.  

Isso representa 0,56% da massa total de RSU gerada em 2025, de modo que 
atualmente não está sendo cumprida a meta intermediária do PLANARES, que é de 
3,6%. Além disso, a meta para 2028 é de 7,2%, o que exigirá um aumento mais drástico 
da capacidade instalada. Para alcançar a meta de 2040, de 18,1%, será necessário 
tratar cerca de 588.000 toneladas anuais adicionais. 

  

Em outras palavras, se um Business as Usual for mantido e a valorização não 

aumentar, 588.000 toneladas de resíduos orgânicos precisariam ser tratadas até 

2040 para atingir a meta 7 do PLANARES.  
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Meta 8.1: Aumentar a recuperação e aproveitamento energético de 
biogás de RSU 

Indicador 8.1: Em nível nacional, ter 257 MW instalados a partir de biogás capturado 

de aterros sanitários até 2040 

Tendo em vista que a meta estabelecida pelo Planares é de abrangência nacional, 

adota-se um critério proporcional para estimar a meta correspondente ao estado do 

Rio Grande do Sul, considerando a participação do estado na geração de RSU em nível 

nacional. De acordo com dados do SNIS 2022, o estado representa aproximadamente 

4,27% do total de RSU gerados no Brasil. Aplicando esse mesmo percentual à meta 

nacional de recuperação de energia de 257 MW, estima-se que a meta estadual seria 

equivalente a aproximadamente 10,98 MW. 

Até o momento, de acordo com informações preliminares coletadas com os gerentes 

de operação do CRVR e do Meioeste Ambiental, o potencial de geração de energia a 

partir do biogás dos aterros sanitários que operam é o seguinte: 

• CRVR Minas do Leão: 8,5 MW 

• CRVR Santa Maria: 1,4 

MW 

• CRVR São Leopoldo: 1,4 

MW 

• CRVR Guiruá: 2 MW 

• Meioeste Ambiental 

(Candiota): 2 MW  

Esse valor corresponde a um total de 15,3 MW. Se as empresas responsáveis 

conseguirem colocar essas capacidades em operação antes de 2040, a meta do 

estado será superada. Mesmo que apenas 70% da capacidade licenciada seja 

atingida, a meta ainda será atingida. Adicionalmente, se sugere considerar a inclusão 

de sistemas de captação e recuperação de biogás nos futuros projetos já previstos 

nos municípios de Alegrete e Pelotas. 

É importante considerar que a venda de energia elétrica não é a única forma de 

aproveitar o biogás. Outras maneiras podem ser: sua venda direta como biometano ou 

sua queima para a geração de créditos de carbono. O tipo de uso de energia 

determinado pelo Planares não é claramente especificado, mas isso pode influenciar 

as estratégias de negócios adotadas e o cumprimento da meta.   

Se a recuperação energética incluir a geração de eletricidade e a comercialização 

de biometano, a meta já está sendo alcançada.  

 

Figura 10: CRVR Minas do Leão, visita técnica março de 2025 
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1.1.1. Tempos de implementação do projeto 

A estimativa dos prazos de implementação para as tipologias propostas no Brasil 

considera dois fatores determinantes: 

1. Obtenção do licenciamento ambiental, concedido pela FEPAM 

2. Construção da infraestrutura física, incluindo os processos de aquisição de 

equipamentos, adequação do local e início das operações. 

É importante observar que essas estimativas são consideradas como iniciadas a partir 

do momento em que o financiamento e o apoio político estiverem em vigor, sendo 

necessárias apenas as licenças e a construção. O tempo de pré-investimento não é 

considerado, pois é altamente variável, dependendo da prioridade na agenda das 

autoridades, da disponibilidade de financiamento, da burocracia etc.  

A partir de consultas realizadas à FEPAM se identificou que, para a operação de um 

projeto, é necessário obter três licenças:  

• Licença Prévia (LP), 

• Licença de Instalação (LI) e 

• Licença de Operação (LO) 

Cada uma das licenças pode levar até seis meses para ser aprovada pela FEPAM, 

assumindo que, em cada etapa, os projetos e a documentação necessária sejam 

entregues de forma correta e não seja necessário complementar os relatórios. De 

forma conservadora, se assume que o processo de licenciamento completo dure 

cerca de dois anos. 

Os tipos de projetos que devem passar por licenciamento ambiental da FEPAM, 

conforme a Resolução CONSEMA nº 372/2018, são os seguintes: 

• Compostagem e vermicompostagem: a partir de 80 toneladas/mês para usinas 

de RSU. 

• Produção de biogás: a partir de 100.000 m³/mês de biogás gerado. 

• Geração de energia elétrica a partir de biogás: a partir de 1 MW. 

• Aterros sanitários: sempre. 

Para projetos de menor capacidade, dependerá do município a exigência ou não de 

licença municipal. 

Sobre a construção de infraestrutura, foram consultados desenvolvedores de projetos 

similares no Rio Grande do Sul, a fim de entender os projetos de construção no país e 

analisados projetos na região da América Latina. 
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Como a análise de tecnologias e projetos é feita anualmente, os prazos de 

implementação foram arredondados para o ano seguinte. Ou seja, se um projeto leva 

um ano e meio para ser implementado, se considera dois anos, permitindo uma 

estimativa conservadora que absorve possíveis atrasos de natureza técnica, normativa 

ou até mesmo relacionadas ao envolvimento comunitário. 

Assim, foram obtidos os seguintes prazos de implementação para as tipologias 

propostas: 
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Tabela 5: Tempos de implementação das tipologias 

Tipologia 
Capacidade anual 
(ton/ano) 

É necessário 
licenciamento 
ambiental? 

Tempo estimado de 
implementação 

Justificativa  

Banco de alimentos 
em pequena escala 104 Não 1 ano 

A Fundação Gaúcha dos Bancos Sociais (Banco de Alimentos do RS) relata que o processo de 
implementação de um banco de alimentos pode variar de 90 dias a um ano, dependendo de 
vários fatores, como a definição de uma equipe, estatutos, parceiros e registros formais no 
sistema  (Rede de Bancos de Alimentos do Rio Grande do Sul, 2025). No entanto, a fundação 
tem uma série de ferramentas disponíveis gratuitamente4, que podem acelerar o processo, 
como um guia sobre como criar um banco de alimentos, acesso a modelos de estatuto e 
regulamentos, acesso a software de logística e disposição para aconselhar novos projetos, 
incluindo-os na rede de bancos de alimentos do Estado. Por todos esses motivos, supõe-se que 
o tempo de implementação de um banco de alimentos seja inferior a um ano. 

Banco de alimentos 
em grande escala 1.151 Não 1 ano 

Usina de 
compostagem de 
pequena escala 

400 Não 1 ano 

A usina de compostagem do município de Santiago foi construída em três meses. Além disso, 
com base em projetos de engenharia detalhada de diferentes usinas de compostagem na 
América Latina, com capacidades entre 1.000 e 10.000 toneladas por ano (TPA), observa-se 
que o prazo de construção varia entre 20 e 25 semanas. Neste contexto, o principal fator 
limitante é o processo de licenciamento pela FEPAM, que pode levar aproximadamente 1,5 
anos. Assim, o prazo total estimado para implantação é de cerca de 2 anos. 

Usina de 
compostagem de 
média escala 

5.000 Sim 2 anos 
Neste caso, o fator limitante são as licenças ambientais, que duram cerca de 1,5 anos, portanto 
o tempo estimado para implantação é de 2 anos. 

Compostagem 
institucional de 
pequena escala 

3,6 Não 1 ano 
A FEPAM exige licença a partir de 80 toneladas/mês, portanto, o caso não se aplica. De acordo 
com a Igapó5, a construção leva um mês para a máquina e, se for necessária uma infraestrutura 
adicional, é simples. 

Média compostagem 
institucional 43,8 Não 1 ano 

 
4 https://www.redebancodealimentos.org.br/Pagina/163/Como-Criar-um-Banco-de-Alimentos-em-sua-Cidade  
5 Informações fornecidas por e-mail com a Igapó em abril de 2025.  

https://www.redebancodealimentos.org.br/Pagina/163/Como-Criar-um-Banco-de-Alimentos-em-sua-Cidade
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Tipologia 
Capacidade anual 
(ton/ano) 

É necessário 
licenciamento 
ambiental? 

Tempo estimado de 
implementação 

Justificativa  

Compostagem 
institucional em larga 
escala 

365 Não 1 ano 

Compostagem 
comunitária 

144 Não 1 ano 

Os equipamentos domésticos e comunitários não requerem licenciamento de acordo com a 
FEPAM. O tempo de implementação observado na Recycle Organics foi de menos de um ano, 
sendo que a atividade mais longa foi a compra de equipamentos. Além disso, a FEPAM exige 
licença a partir de 80 toneladas/mês, portanto, o caso não se aplica 
. 

Programa piloto de 
compostagem 
doméstica 

170 Não 1 ano 

Extensão do programa 
de compostagem 
doméstica de -fase 1 

520 Não 1 ano 

Extensão do programa 
de compostagem 
doméstica - fase 2  

1.300 Não 1 ano 

Extensão do programa 
de compostagem 
doméstica - fase 3   

2.600 Não 1 ano 
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Tipologia 
Capacidade anual 
(ton/ano) 

É necessário 
licenciamento 
ambiental? 

Tempo estimado de 
implementação 

Justificativa  

Aterro sanitário com 
captura e geração de 
energia 

200.750 Sim 5 anos 

Com base em um estudo de caso em Trujillo, Peru6, estima-se que a construção de um aterro 
sanitário e a construção do sistema de gestão de energia em paralelo podem levar de 12 a 18 
meses, com o prazo estimado em 2 anos. No entanto, de acordo com as recomendações de 
especialistas, para um sistema de recuperação de biogás, o ideal é que um aterro receba 
resíduos por pelo menos dois anos antes de iniciar a captura do biogás para garantir um fluxo 
constante, portanto, estima-se que, desde o início da construção até quando o biogás pode ser 
capturado, já passaram pelo menos quatro anos. Portanto, a partir do ano 5, o projeto começa a 
mitigar o metano.  

Aterro sanitário com 
captura e queima 

200.750 Sim 3 anos 
Com base em um estudo de caso em Trujillo, Peru, estima-se que a construção de uma área 
sanitária e a construção do sistema de gestão de energia em paralelo podem levar de 12 a 18 
meses, com a permissibilidade estimada em 2 anos. A partir do ano 3, pode estar operacional. 

Aterro sanitário com 
captação e venda 
direta de biogás 

200.750 Sim 5 anos 

Com base em um estudo de caso em Trujillo, Peru, estima-se que a construção de um aterro 
sanitário e a construção do sistema de gestão de energia em paralelo podem levar de 12 a 18 
meses, com o prazo estimado em 2 anos. Pode-se presumir que o sistema de upgrade de 
biogás leva um tempo semelhante ao do sistema de geração de eletricidade. No entanto, de 
acordo com as recomendações de especialistas, para um sistema de recuperação de biogás, o 
ideal é que um aterro receba resíduos por pelo menos dois anos antes de iniciar a captura do 
biogás para garantir um fluxo constante, portanto, estima-se que, desde o início da construção 
até quando o biogás pode ser capturado, já passaram pelo menos quatro anos. Portanto, a 
partir do ano 5, o projeto começa a mitigar o metano. 

 
6 https://cdkn.org/sites/default/files/files/Caso-de-Inversi%C3%B3n-Trujillo.pdf  

https://cdkn.org/sites/default/files/files/Caso-de-Inversi%C3%B3n-Trujillo.pdf
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Tipologia 
Capacidade anual 
(ton/ano) 

É necessário 
licenciamento 
ambiental? 

Tempo estimado de 
implementação 

Justificativa  

Planta de digestão 
anaeróbica em grande 
escala 

4.200 Sim 3 anos 
O Ecoparque do Cajú (Rio de Janeiro)7 levou 3 anos entre o início da construção e o início da 
operação devido a adequações técnicas. Supondo que as licenças tenham sido obtidas ao 
mesmo tempo, estima-se que seriam 3 anos. 

Programa de entrega 
de digestor modular 

1.706 Não 1 ano 
Os equipamentos domésticos não requerem licenciamento de acordo com a FEPAM. O tempo 
de implementação observado na Recycle Organics foi de menos de um ano, sendo que a 
atividade mais longa foi a compra de equipamentos. 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics

 
7 Informações fornecidas por Bernardo Ornelas, coordenador do projeto Ecoparque do Cajú, via e-mail em abril de 2025. 



 

42 
 

 

1.1.2. Contribuição para o cumprimento de metas 

Devido às informações apresentadas, o plano de investimento considera apenas o 

cumprimento da Meta 7 do Planares, uma vez que a Meta 8 já se encontra atendida. 

Em seguida, é feita uma análise de como as tipologias definidas contribuem para a 

Meta 7:   

• Todas as tipologias de compostagem e digestão anaeróbia contribuem para 

aumentar o percentual de valorização de resíduos orgânicos com tratamento 

biológico.  

• As tipologias de bancos de alimentos contribuem no sentido de reduzir a 

quantidade de resíduos que chegam aos aterros sanitários, de modo que o 

percentual de recuperação aumenta.  

• O projeto de compostagem institucional considerado em 2026 é o projeto 

Igapó com a PUC-RS, projeto que começou a operar no final de 2024, portanto 

não é considerado na linha de base do SINISA. 

• Por fim, as tipologias relacionadas com os sistemas de captação e valorização 

de biogás em aterros sanitários não são consideradas para o Plano de 

Investimento uma vez que não consistem no tratamento biológico de resíduos.  

Após iterações com a SEMA, dois cenários principais foram definidos: 

1. O cenário preliminar, que considera o cumprimento do Planares; 

2. Um cenário adicional para quantificar o investimento necessário para cumprir o 

Plano Nacional de Redução e Reciclagem de Resíduos Orgânicos Urbanos 

(Planaro). As metas consideradas no plano se encontram na Figura 11.  
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Figura 11: Metas Planaro Consideradas 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics baseado em (Governo Federal do Brasil, 2025) 

Além disso, para cada cenário de cumprimento da meta, foram considerados dois 

cenários adicionais de financiamento: 

1. Um investimento gradual no tempo até 2040; 

2. Investimento concentrado até 2027, devido ao apoio financeiro do Fundo do 

Plano Rio Grande (FUNRIGS). 

Em contraste com o PLANARES, o percentual considerado inclui as iniciativas de 

prevenção e redução do desperdício de alimentos, anteriormente descontadas do total 

a ser tratado. Como não há metas anteriores a 2030, adota-se até esse ano o mesmo 

percentual definido no PLANARES. Para alcançar a meta de 2040, estima-se o 

tratamento de 820.000 toneladas. 

 

METAS PLANARO CONSIDERADAS 

Objetivo principal 2: Aumentar a valorização dos resíduos orgânicos urbanos 

(ROU) e o desvio da disposição final (aterros sanitários e lixões) por meio de 

ações de reciclagem e prevenção ao desperdício de alimentos, atingindo os 

valores indicados na tabela. 

Ano % do RSU coletado % do ROU 

2030 15% 33% 

2035 20% 44% 

2040 25% 55% 

2045 30% 66% 

2050 35% 77% 

 

Descrição do indicador: Percentual da massa total de RSU orgânico destinado 

a programas de tratamento biológico e prevenção ao desperdício de alimentos. 

A meta é apresentada como o percentual do total de RSU coletado e, por outro 

lado, o equivalente ao total exclusivamente dos resíduos orgânicos dos RSU, 

ou resíduos orgânicos urbanos (ROU), estimado em 45,3% dos RSU. 

Meta intermediária 2.2: Ampliar a valorização dos resíduos orgânicos urbanos. 

Indicador 2.2: 100% dos municípios brasileiros devem operar pelo menos uma 

iniciativa de valorização de resíduos orgânicos urbanos até 2030, que pode 

incluir iniciativas descentralizadas, como compostagem doméstica, escolar e 

comunitária e biodigestão em pequena escala, excluindo o processamento 

exclusivo de resíduos de poda e jardinagem. 

 

 



 

44 
 

 

 

Assim, os cenários avaliados foram: 

Tabela 6: Cenários considerados para o plano de investimento 

 Planares Planaro 

Investimento gradual 
1. Cumprimento 

Planares gradual 
até 2040 

3. Cumprimento 
Planaro gradual 
até 2040 

Com apoio financeiro do 
Fundo do Plano Rio 
Grande (FUNRIGS) até 
2027 

2. Cumprimento 
Planares com 
investimentos até 
2027 

4. Cumprimento 
Planaro com 
investimentos até 
2027** 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics 

** Na última versão da análise, o cenário de cumprimento do Plano com investimentos 

até 2027 não foi considerado a pedido da SEMA. 

Replicabilidade de tipologias 

Nos cenários 1 e 2, é definido um limite máximo de replicabilidade para cada tipologia, 

considerando diferentes supostos validados com a contraparte. Esse limite representa 

o número máximo de vezes que uma tipologia pode ser implementada. Durante as 

iterações, a concorrência por resíduos entre as diferentes tipologias também é 

incorporada, o que pode limitar ainda mais sua replicação efetiva. 

Por outro lado, o cenário 3 exige um nível de ambição significativamente maior, de 

modo que apenas critérios essenciais foram aplicados, como garantir que o número 

de iniciativas municipais não exceda o número total de municípios do Estado. 

O cenário mais conservador é o cenário 1, onde se considera que um investimento 

gradual atinge uma meta menos ambiciosa do que o Planaro. No final desta seção, os 

resultados desse cenário são apresentados e os demais estão no Anexo 2.  

  

O FUNRIGS (Fundo do Plano Rio Grande) foi criado pelo governo do Rio Grande do 

Sul após os eventos climáticos extremos de 2023-2024, com o objetivo de financiar 

ações de reconstrução, adaptação e resiliência diante de desastres. Seu foco em 

infraestrutura sustentável, inovação e redução de vulnerabilidades o torna 

especialmente útil para programas de mitigação de metano no setor de resíduos, 

pois permite financiar projetos como compostagem, modernização da gestão de 

resíduos e tecnologias limpas que contribuem tanto para a redução de emissões 

quanto para o fortalecimento ambiental e social dos municípios (FUNRIGS, 2024).  
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Para determinar a replicabilidade, é importante ter um mapeamento do número de 

municípios de acordo com seu tamanho, pois existem tipologias mais adequadas para 

municípios pequenos e outras para municípios maiores.  

Tabela 7: Quantidade de prefeituras por faixa populacional pelo IGBE 

Faixa populacional Quantidade de prefeituras 

Menos de 2.000 habitantes 44 

Entre 2.000 e 5.000 habitantes 193 

Entre 5.000 e 10.000 habitantes 98 

Entre 10.000 e 25.000 habitantes 75 

Entre 25.000 e 50.000 habitantes 44 

Entre 50.000 e 100.000 habitantes 24 

Entre 100.000 e 450.000 habitantes 17 

Entre 450.000 e 1.000.000 de habitantes 1 

Mais de 1.000.000 de habitantes 1 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics com base em informações do (IGBE, 2023) 

As premissas utilizadas para definir a replicabilidade de cada tipologia de projeto são 

apresentadas a seguir:  
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Bancos de Alimentos 
 

 

“O Rio Grande do Sul tem 18,7% das famílias em situação de insegurança alimentar. O 

percentual indica que em cerca de 839 mil lares não há comida de qualidade suficiente 

na mesa. É o que mostra a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 

Contínua, do IBGE, que divulgou os dados de 2023 sobre o tema.” (Instituto Humanitas 

Unisinos, 2024). 

Os bancos de alimentos possibilitam a redução dessa lacuna redistribuindo os 

alimentos em condições ideais para o consumo. Esses alimentos podem vir de 

indústrias, redes de supermercados ou mercados, que doam os alimentos e os bancos 

se encarregam de redistribuí-los para instituições de caridade ou diretamente para os 

próprios beneficiários. 

Há uma lei que incentiva a doação de alimentos (Lei Federal nº 15.224/2025), 

portanto, a disseminação dessa lei nos diferentes municípios pode motivar a criação 

de mais bancos de alimentos. 

Grande escala 1151 TPA 

A depender da data de criação desses bancos de alimentos, pode-se avaliar se eles 

contribuem ou não para a meta. Como os dados disponíveis são referentes a 2023, 

esses bancos não foram contabilizados na meta atual.  

Essa tipologia não é considerada replicável para novos projetos, uma vez que as 

maiores cidades, como Caxias do Sul e Porto Alegre, já contam com bancos de 

alimentos em funcionamento, além da CEASA. No entanto, os bancos poderiam 

ampliar sua capacidade, sendo considerado, de forma suposta, que essa expansão 

corresponderá ao dobro da capacidade atual. 

Pequena escala 104 TPA 

Seguindo a lógica anterior, presume-se que nenhum dos 21 bancos de alimentos 

existentes contribua para a meta, pois os dados são de 2023 e já estão incluídos no 

fluxo de massa do SINISA 2023. 

A tipologia foi baseada no banco de Guaíba. Como 60% dos municípios com mais de 

50.000 habitantes já possuem banco de alimentos, estima-se que possa ser replicada 

em até 8 novos municípios, assumindo 100% de adesão. 

Além disso, municípios entre 25.000 e 50.000 habitantes também apresentam 

potencial, podendo resultar em até 44 novos bancos.  
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Usina de compostagem 

 

A principal barreira à replicabilidade, nesse caso, é a sustentabilidade financeira, pois 

são projetos de investimento mais alto do que os programas familiares ou 

comunitários. É importante analisar os custos atuais de transporte e descarte para 

entender onde é favorável operar uma usina, considerando a possível economia nos 

custos de gerenciamento de resíduos. 

Escala pequena: 400 TPA 

A depender da capacidade da unidade e da população atendida, define-se uma usina 

de compostagem de pequena escala, baseada na usina municipal da Prefeitura de 

Santiago, voltada a municípios com população entre 50.000 e 350.000 habitantes, com 

capacidade para processar até 400 toneladas por ano. Essa faixa populacional 

corresponde a 41 municípios.  

Como esses projetos são de infraestrutura, que exigem um investimento maior, é 

provável que tenham uma porcentagem de propriedade menor do que outros tipos de 

projetos, portanto, presume-se uma participação de 100%. Assim, é considerado 

replicável até 41 vezes.  

Escala média: 5000 TPA 

Trata-se de uma escala economicamente viável. Considerando uma geração de 0,84 

kg/pessoa/dia, com 45% de resíduos orgânicos e assumindo que 50% desses sejam 

resíduos compostáveis (menos contaminados, provenientes principalmente de 

grandes geradores), estima-se que essa planta atenderia a uma população de 

aproximadamente 73.000 habitantes.  

Para atingir essa capacidade mínima para que uma usina de compostagem seja 

economicamente viável, recomenda-se a formação de parcerias entre municípios, 

como consórcios. 

Com base nas informações disponíveis8, existem ao menos dezenove consórcios 

intermunicipais que abrangem mais de 73.000 pessoas. CIGRES e Cisga tem intenções 

de ter iniciativas. Pode-se presumir que todos os consórcios mencionados têm 

interesse potencial. 

  

 
8 Informação fornecida pela SEMA (dezembro 2025).  
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Tabela 8: Consórcios intermunicipais 

Consórcio 
População atendida 
(habitantes)  

Quantidade 
potencial de 
tratamento de 50% 
de orgânicos 
(TPA) 

Quantidade 
potencial de 
usinas de 5.000 
TPA 

Quantidade 
proposta de 
usinas de 
5.000 TPA 

GRANPAL 3.759.500         259.349  52 5 

PRO SINOS 1.795.641         123.872  25 5 

COPES 852.448           58.806  12 3 

CODEPAMPA 721.514           49.774  10 3 

CIRC 569.838           39.310  8 3 

CISGA 465.241           32.095  6 3 

AMLINORTE 435.172           30.020  6 3 

CISA 419.395           28.932  6 3 

CISVALE 417.020           28.768  6 3 

CISCAÍ 371.172           25.605  5 1 

COMAJA 338.254           23.334  5 1 

CI-CENTROSUL 330.424           22.794  5 1 

CAMPANHA 320.888           22.136  4 1 

CONDESUS 219.796           15.163  3 1 

CIGRES 184.785           12.747  3 1 

CI JACUI 175.123           12.081  2 1 

CIRENOR 119.053              8.213  2 1 

CONIGEPU 93.607              6.457  1 1 

CITEGEM 80.334              5.542  1 1 

CIPAE G8 41.544*               2.866  1 0 

ESMERALDA 5.564*                 384  0 0 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics com base nos dados da SEMA, 2025  

*Estes são considerados dentro da tipologia de usina de compostagem de pequena 

escala. 

Presume-se que os consórcios que atendem mais de 1.000.000 de habitantes podem 

quintuplicar a capacidade da tipologia. Os consórcios que atendem entre 400.000 e 

1.000.000 podem triplicar a capacidade. Assim, o limite máximo de replicabilidade é 

considerado em até 40 vezes. 

 

Compostagem comunitária 
 

 

É considerado um plano para 200 famílias, baseado no projeto "Revolução dos 

Baldinhos" do Florianópolis. Não tem restrições de replicabilidade identificadas no 

momento.  
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Compostagem institucional  
Baseadas na tecnologia e modelos de Igapó9. 

Escala pequena: 3,6 TPA 

O objetivo é começar pelos escritórios de prefeituras, promovendo educação 

ambiental e engajamento comunitário entre os gestores públicos. Supondo uma taxa 

de participação de 100%, se pode começar com 497 municípios implementando uma 

pequena máquina em seus escritórios.  

Escala média: 44 TPA 

Parte-se do pressuposto de que a iniciativa pode ser replicada em outros hospitais e 

hotéis do Estado, tendo o Hospital São Lucas como projeto piloto e referência para o 

aproveitamento das lições aprendidas. Como referência inicial, consideram-se os 

principais hospitais de Porto Alegre, dada a facilidade de acesso ao Hospital São 

Lucas para visitas e consultas técnicas. Os hospitais de referência considerados em 

Porto Alegre, são o Hospital de Clínicas de Porto Alegre, o Hospital Moinhos de Vento 

e a Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre. 

Além dos cinco hospitais estaduais: o Hospital Colônia Itapuã (HCI), o Hospital 

Psiquiátrico São Pedro (HPSP), o Hospital Sanatório Partenon (HSP), o Hospital da 

Brigada Militar de Porto Alegre e o Hospital da Brigada Militar de Santa Maria. 

Adicionalmente, propõe-se para hotéis associados à Associação Brasileira da Indústria 

de Hotéis do RS (ABIH-RS)10. A associação conta com 44 membros. Supõem-se que 

todos participem, considerando que há muito mais hotéis no estado e que ter essas 

iniciativas cria uma vantagem competitiva para esses hotéis em relação à 

concorrência. Também foram consideradas as 24 escolas técnicas estaduais que 

foram definidas no escopo. 

Grande: 365 TPA 

Assume-se que o projeto também pode ser replicado em outras universidades do 

Estado, sendo a PUC-RS o projeto piloto inicial. No entanto, para esta análise, 

consideramos apenas a replicabilidade das principais universidades estaduais (uma 

federal e uma estadual) e das instituições que participaram ou foram convidadas para 

o workshop, demonstrando interesse e conhecimento no assunto. Essas 

universidades são a Universidade do Vale do Taquari – Univates, a Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), a Universidade do Estado do Rio Grande do Sul 

(UERGS) e a UNISINOS Assume-se a implantação de apenas uma unidade por 

universidade, independentemente do número de campus existentes.  

 
9  https://igapo.net/  
10 https://abihrs.org.br/institucional/associados/  

https://igapo.net/
https://abihrs.org.br/institucional/associados/
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Programas de compostagem doméstica 
Considerando que a implementação de planos de compostagem domiciliar depende 

tanto do tamanho da população quanto do grau de maturidade da tecnologia em cada 

município, diferentes fases de desenvolvimento são propostas para adaptar esses 

planos às condições específicas de cada município. 

o Programa piloto de 650 composteiras: Fácil de implementar e permite que as 

famílias se aproximem da tecnologia. Esse número de composteiras 

corresponde ao número mínimo de equipamentos para viabilizar 

economicamente a implementação do programa. Além disso, há experiências 

regionais bem-sucedidas de implementação de programas piloto entre 200 e 

300 composteiras11. 

o Ampliação da Fase 1 de 2.000 caixas de compostagem. Esta fase consiste na 

expansão do plano de compostagem doméstica em 2.000 composteiras 

adicionais. Baseia-se na experiência de Desamparados na Costa Rica (1.800 

un). 

o Ampliação da Fase 2 de 5.000 caixas de compostagem: Esta fase consiste na 

ampliação do plano de compostagem doméstica em 5.000 composteiras 

adicionais. Baseia-se na experiência do município de Florianópolis (4.700 un). 

o Ampliação da Fase 3 de 10.000 caixas de compostagem: Esta fase consiste na 

expansão do plano de compostagem doméstica em mais 10.000 

composteiras. Atingindo 10% dos domicílios em grandes municípios (300.000 

habitantes ou mais). 

Tabela 9: Classificação dos municípios e participação do programa 

Classificação 
do município 

Habitantes Total 
municípios 

Fases a 
desenvolver 

Considerando 50% de 
adesão 

Pequeno Menos de 
50.000 

454 Plano piloto 226 

Médio De 50.000 a 
300.000 

39 Plano piloto, 
Fase 1 

18 

Grande I De 300.000 a 1 
milhão 

3 Plano piloto, fase 
1 e 2 

1 

Grande II Mais de 1 
milhão 

1 Plano piloto, fase 
1, 2 e 3 

1 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics 

 

  

 
11 Projetos no Uruguai (260 unidades), o Programa de Compostagem Doméstica implementado 
pela Recycle Organics na América Latina e Caribe (200 unidades) e no Rancho Queimado, Santa 
Catarina (234 unidades). 
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Digestão anaeróbica  
 

 

Planta de digestão anaeróbica em grande escala 

Essa tipologia se baseia na única usina de digestão anaeróbica de RSU da América 

Latina, o Ecoparque do Caju, no Rio de Janeiro. Supõe-se que essa tipologia só possa 

ser reproduzida em Porto Alegre porque ainda é uma tecnologia em desenvolvimento e 

o fornecimento de matérias-primas é muito seletivo, portanto, provavelmente só será 

possível começar em Porto Alegre. 

Programa de digestores modulares   

Essa tipologia se concentra em municípios rurais, pois as pessoas em suas casas 

podem incluir RSU, dejetos de animais e chorume, gerando biogás para um fogão, o 

que proporciona independência em áreas mais isoladas. Propõe-se considerar todos 

os municípios com menos de 10.000 habitantes, dos quais existem 237. Assumindo 

uma taxa de participação de 50%, pode-se considerar que o programa poderia ser 

replicado em 170 municípios. 

  

Figura 12: Digestores modulares em Fiji 

Fonte: Equipe Recycle Organics (foto de 2023) 
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Resultados da quantificação 

Um resumo dos resultados por cenário é apresentado abaixo.  

Tabela 10: Resultados gerais 

Cenário 
Cenário 1: 

Planares 2040 

Cenário 2: 

Planares 2027 

Cenário 3: 

Planaro 2040 

Toneladas tratadas totais (ton) 5.069.280 8.005.000 6.956.300 

% Valorização da massa total de 

RSU 
18,1%  18,1%  25% 

Potencial de redução das 

emissões de metano (tonCO2e) 
472.785 1.692.000 482.000 

Investimento total (Milhões de 

Reais) 
R$ 638 MM R$ 638 MM R$881 MM 

Hectares restaurados por uso de 

composto nos solos (ha)12 
82.000 116.830 120.800 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics 

Os resultados permitem concluir que quanto mais cedo for a implementação de 

projetos de mitigação de metano, maior será a quantidade acumulada de resíduos 

tratados ao longo do tempo e, portanto, maior será o potencial de redução de 

emissões.  

Além disso, foi estimado o volume de composto gerado em cada cenário, 

considerando uma produção de 300 kg por tonelada de resíduo tratado. A partir disso, 

foi calculada a área potencial de solos que poderiam ser restaurados por meio da 

aplicação de composto, o que reforça os benefícios ambientais adicionais desses 

projetos, além da mitigação de gases de efeito estufa. 

  

 
12 De acordo com a Rede Europeia de Compostagem, recomenda-se a aplicação de 10 
toneladas de composto por hectare/ano para observar a restauração de solos degradados 
(ECN, 2022) 
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Cenário 1: Cumprimento Planares gradual até 2040 

Contabilizando as restrições de replicabilidade, 18,1% dos resíduos podem ser 

recuperados, ante 18,1% previstos no Planares. 

A meta seria alcançada em 2040 com um investimento de US$ 116 MM (R$ 638 MM) 

 

O plano de investimento tem uma redução potencial de emissão de metano de cerca 

de 472.785 tonCO2e. Isso equivale a 5.500 carros retirados das ruas13 por ano ou à 

energia consumida por 4.900 residências 14. 

 

Figura 13: Resultados do Cenário 1 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics 

  

 
13 Estima-se que um carro emita 4,29 tCO2e por ano, de acordo com (U.S Environmental 
Protection Agency, 2025) 
14 Estima-se que uma casa consuma 4,798 tCO2e por ano em eletricidade, de acordo com (U.S 
Environmental Protection Agency, 2025) 
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1.1.3. Benefícios da implementação do Plano de Investimento   

A implementação de projetos de gestão de resíduos orgânicos gera múltiplos 

benefícios, tanto quantitativos quanto qualitativos, que podem ser agrupados em 

categorias ambientais, sociais e econômicas. Como recurso adicional para facilitar 

sua comunicação, são utilizadas equivalências que traduzem a redução das emissões 

de GEE em exemplos cotidianos para a população. 

Abaixo está uma tabela com o resumo dos benefícios quantificáveis associados aos 

diferentes cenários de implementação do Plano de Investimento. O relatório do 

portfólio detalha os benefícios específicos de acordo com cada tipologia. 

Tabela 11: Benefícios da implementação do plano de investimento 

Benefício Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3 

Benefícios ambientais15 

Resíduos geridos com tratamento biológico 
(ton) 

5.070.000 
(5.158.700) 

considerando 
os bancos de 

alimento) 

8.005.000 
(8.129.000) 

considerando 
os bancos de 

alimento) 

6.781.000 
(6.956.300 

considerando 
os bancos de 

alimento) 

Composto gerado (ton) 2.730.000 1.168.000 1.208.000 

Área restaurada pelo uso de composto em 
solos degradados (ha) 

82.000 116.800 120.800 

Carbono capturado pelo uso de composto 
no solo (tonCO2e)16 

99.000 141.350 146.000 

Potencial de redução de GEE (tonCO2e) 472.785 1.692.000 482.000 

Potencial de redução das emissões de 
metano (tonCH4) 

32.500 82.550 42.300 

Benefícios Sociais 

Mortes prematuras evitadas (#)17 46 118 60 

Emergências de asma evitadas (#) 129 330 169 

Benefícios econômicos 

Receita potencial de vendas de composto 
(MM $R/ano) 

16 23 23 

Economia nos custos operacionais da 
disposição de resíduos 

 (MM $R/ano) 
120,5 190 162 

Equivalências 

Carros retirados das ruas (carros/ano) 5.500 19.700 5.600 

Consumo anual equivalente de energia nos 
domicílios (domicílios/ano) 

4.900 17.600 5.000 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics 

 

 
15 Acumulado até 2040 
16 Para cada tonelada de composto feito de restos de frutas e vegetais, uma média de 0,121 
toneladas de CO₂ equivalente (tonCO₂e) é capturada (ISWA, 2020). 
17 Para cada milhão de toneladas (Mt) de metano reduzido, aproximadamente 1.430 mortes 
prematuras por ano poderiam ser evitadas globalmente associadas ao ozônio, principalmente 
devido a doenças cardiovasculares. Além disso, essa redução também pode evitar cerca de 
4.000 visitas de emergência relacionadas à asma (CCAC, and UNEP, 2021). 
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1.2. Etapa 6: Proposta de implementação 

Com base nos resultados acima, pode-se determinar um roteiro para o cumprimento 

das metas, dependendo do cenário que as autoridades desejam priorizar.  

Como já mencionado, recomenda-se priorizar a prevenção da geração de resíduos, por 

isso iniciativas como bancos de alimentos são priorizadas. Em seguida, implementa-

se as tipologias mais maduras ou com melhor custo-benefício, como grandes usinas 

de compostagem ou programas de compostagem doméstica que apresentam 

economia para a gestão de resíduos.  

A iteração também considera os tempos de implementação para cada tecnologia 

(consulte a Seção 5.1.1 para obter detalhes), de modo que as toneladas tratadas são 

contadas a partir do ano em que cada projeto pode começar a operar. Por exemplo, se 

o investimento é feito em uma usina de compostagem no ano 1, mas leva dois anos 

para obter as licenças correspondentes, o tratamento efetivo dos resíduos começa no 

ano 3. 

Durante 2026, propõe-se trabalhar na obtenção de financiamento para as iniciativas, 

além de começar a implementar alguns pequenos projetos de compostagem 

doméstica, a fim de divulgar campanhas de conscientização e avaliar a receptividade 

da população antes de ampliar as ações.  

Em seguida, considera-se uma implementação gradual dos projetos, por vezes 

considerando um ano de "pausa", de forma a garantir o sucesso, facilitar a sua 

divulgação e aumentar o seu potencial de replicabilidade. 

É importante reiterar que este instrumento é uma iteração que corresponde a uma 

proposta de plano de investimento. No entanto, em nenhum caso é imposta uma 

decisão, pelo que as autoridades devem considerar este documento como uma 

ferramenta de apoio na elaboração do planeamento estratégico e do orçamento anual.  

Abaixo está um exemplo de roteiro baseado no Cenário 1 (investimento gradual para o 

cumprimento do Planares até 2040). Os dados da Tabela 12 indicam o número de 

projetos que precisam ser implementados em cada ano.  
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Tabela 12: Roteiro Cenário 1 

TIPOLOGIAS 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 Total 

Banco de alimentos em pequena 
escala: 104 TPA 

  4 4 4 8 8 4 4 4 4 4 4       52 

Banco de alimentos em grande 
escala: 1.151 TPA 

  3 0                         3 

Usina de compostagem de 
pequena escala: 400 TPA 

    5   10   12  10   3         40 

Usina de compostagem de média 
escala: 5.000 TPA 

  5 10 10 10 5                   40 

Compostagem institucional em 
pequena escala: 3,6 TPA 

  5   10 50 50 50 60 82 60 60 50 20   497 

Compostagem institucional em 
média escala: 43,8 TPA 

  3  5  10 20 17  10  10  2  77 

Compostagem institucional em 
grande escala: 365 TPA 

1  1 1 1                     4 

Compostagem comunitária: 144 
TPA 

  2  2 5 10 25 30 28 9 5 5 5    126 

Programa Piloto de 
Compostagem Doméstica: 170 
TPA 

1 5  7 10 30 50 30 28 20 20 10 10 5  226 

Extensão da fase 1 do programa 
de compostagem doméstica: 520 
TPA 

1 4 9 4                      18 

Extensão da fase 2 do programa 
de compostagem doméstica: 
1.300 TPA 

 1                           1 
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TIPOLOGIAS 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 Total 

Extensão da fase 3 do programa 
de compostagem doméstica: 
2.600 TPA 

 1                           1 

Planta de digestão anaeróbica 
em grande escala: 4.200 TPA 

      1                     1 

Programa de entrega de 
digestores modulares: 1.706 TPA 

  5 10 20 20 20 20 20 20 15 10 10   170 

Investimento 
(MM USD) 

                              
0,24 

                             
8,89  

                    
14,88  

                          
16,69  

                          
19,35  

                                  
12,81  

                                    
10,74  

                           
8,09  

                           
9,29  

                          
5,78  

                           
4,61  

                          
3,91  

                           
0,55  

                          
0,24  

                                   
-  

116 

Investimento 
(MM R$)              

                               
1,33  

                          
48,91  

                    
81,83  

                          
91,8 

                       
106,4 

                                   
70,46  

                                    
59,07  

                        
44,51  

                        
51,10  

                       
31,77  

                        
25,34  

                       
21,49  

                           
3,04  

                          
1,31  

- 638,4 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics 
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6. Condições de habilitação 

6.1. Identificação de fontes de financiamento e 

recomendações de matchmaking com instituições 

financeiras 

O Plano de Investimento estabelece uma série de projetos que permitirão ao Estado 

atingir suas metas climáticas e mobilizar investimentos em projetos de mitigação de 

metano. Isso permite priorizar investimentos, alocar fontes adequadas a cada 

necessidade e mobilizar recursos de forma eficaz. 

O planejamento de investimentos deve ser acompanhado pela criação de um 

ambiente propício sólido para projetos de mitigação de metano, no qual o contexto 

político, regulatório e de incentivo permita que esses projetos sejam viáveis e 

sustentáveis ao longo do tempo. Isso requer o fornecimento de sinais regulatórios 

claros e políticas vinculantes que especifiquem padrões mínimos e favoreçam a 

mobilização de recursos para enfrentar os desafios da implementação desses 

projetos. 

Um dos principais desafios enfrentados é o subfinanciamento de soluções globais de 

mitigação de metano. Atualmente, o financiamento para mitigação de metano em 

todos os setores (incluindo resíduos, pecuária e AFOLU18) é de US$ 11,6 bilhões 

globalmente, menos de 30% dos US$ 48 bilhões necessários anualmente para cumprir 

as metas climáticas (CPI, 2022). 

Os 70% desse financiamento vem de fontes privadas, incluindo instituições financeiras 

comerciais, corporações, fundos e investidores institucionais. Os 30% restantes vêm 

de atores públicos em todo o mundo, sendo as principais fontes bancos de 

desenvolvimento multilaterais e bilaterais, que financiaram um total de US$ 4,4 bilhões 

em soluções de mitigação de metano (CPI, 2022). 

Do total do financiamento climático global, apenas 1,8% foram recebidos por países da 

América Latina e do Caribe. Na região, contrariando a tendência mundial, cerca de 70% 

dos recursos vieram de fontes públicas entre 2021 e 2022, refletindo o papel 

substancial desempenhado pelo financiamento público (CPI, 2024). Este 

financiamento provém principalmente de instituições financeiras de desenvolvimento 

multilaterais e bilaterais, tal como refletido na Figura 15. Para escalar soluções de 

mitigação de forma eficaz e sustentável, é fundamental avançar na mobilização de 

financiamento privado (CPI, 2023). 

 
18 AFOLU (Agricultura, Florestas e Outros Usos da Terra) é um setor definido pelo Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) que abrange todas as atividades relacionadas ao 
uso da terra e à gestão dos recursos naturais, incluindo a agricultura, o manejo florestal, o desmatamento, 
a degradação de florestas e outros usos da terra, como pastagens e áreas agrícolas. 
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Figura 14: Instituições que financiam o setor de resíduos na América Latina e no Caribe 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics baseada em (CPI, 2023) 

 

Instrumentos e mecanismos financeiros  

A fim de acelerar a ação climática e potenciar o financiamento para estas iniciativas, é 

essencial aproveitar as estruturas existentes de financiamento (Figura 16). Conhecer 

os instrumentos de financiamento climático e suas condições é de extrema 

importância para optar pelo melhor tipo de financiamento de acordo com o tipo de 

projeto.  

 

 

Figura 15: Instrumentos financeiros disponíveis para mobilizar financiamento 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics 
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• Capital (Equity): Fornecimento de capital a um desenvolvedor de projeto em 

troca de uma participação parcial na sua propriedade. Esse tipo de 

investimento pode ser realizado de forma direta ou indireta, e o investidor pode 

assumir algum controle sobre a gestão da empresa ou participação nos lucros. 

• Crédito (Dívida ou Loans): Instrumento de dívida no qual o credor fornece 

recursos por um período determinado ao tomador, que está obrigado a 

devolver o montante emprestado com juros dentro do prazo acordado. 

Existem empréstimos concessionais e não concessionais, cuja principal 

diferença é que os empréstimos concessionais oferecem taxas de juros abaixo 

das praticadas pelo mercado (OCDE, 2024). 

• Garantias (Guarantees): Compromissos escritos pelos quais um garantidor 

assume total ou parcialmente a responsabilidade pela dívida de um terceiro 

caso ocorra um evento específico, como o inadimplemento de um empréstimo, 

que acione a garantia. Esse tipo de instrumento permite reduzir os riscos 

associados à implementação de projetos, aumentando os fluxos de 

financiamento privado e respondendo às preocupações de investidores. 

• Subsídios (Grants): Fundos não reembolsáveis, o que significa que as 

organizações que os recebem não têm a obrigação de devolvê-los. Por não 

gerarem encargos financeiros aos beneficiários, as subvenções são 

geralmente destinadas ao fortalecimento de capacidades, estudos de 

viabilidade, projetos-piloto, assistência técnica e atividades com baixos ou 

inexistentes retornos financeiros diretos, mas com elevados benefícios sociais 

(OCDE, 2022). Esse tipo de instrumento é mais frequentemente utilizado para 

apoiar países com condições econômicas e sociopolíticas menos favoráveis e 

com limitada capacidade de absorção de financiamento via dívida (OCDE, 

2024). As subvenções são fornecidas principalmente por meio de fundos 

climáticos dedicados ou por entidades bilaterais e multilaterais.  

De acordo com um estudo realizado pela Climate Policy Initiative (CPI) a dívida tem 

sido o instrumento financeiro predominante para a mitigação do metano (Figura 17), 

representando 58% do financiamento (USD $ 7.900 milhões), seguido por capital 

(Equty) com 40% (USD $ 5.500 milhões). Embora as subvenções atingiram apenas 2 %, 

o seu papel é fundamental como catalisadores para atrair financiamento privado. O 

estudo da CPI não inclui garantias, uma vez que não envolvem desembolsos diretos e 

são aplicadas em contextos específicos (CPI, 2023). 
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Figura 16: Percentagem de instrumentos no financiamento mobilizado entre 2021 e 2022 para a 

mitigação do metano 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics baseada em (CPI, 2024) 

Os instrumentos financeiros não são necessariamente usados individualmente. Pelo 

contrário, geralmente são combinados dentro de mecanismos de financiamento que 

integram instrumentos e estruturas financeiras, como financiamento misto, parcerias 

público-privadas, entre outros. Essas combinações permitem que o capital seja 

fornecido em um ou mais estágios do ciclo de um projeto e são cruciais para acelerar 

sua implementação. 

 

A seção a seguir apresenta recomendações gerais para a solicitação de fontes de 

financiamento, juntamente com a identificação daquelas que poderiam apoiar a 

execução de projetos alinhados com este Plano de Investimento. 
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Recomendações para um processo de vinculação ao financiamento 

Escolha de um fundo de financiamento 

Para maximizar as oportunidades de concessão de fundos, é importante mapear as 

características do projeto, seu estágio de desenvolvimento e o tipo de financiamento 

mais adequado de acordo com essas informações (subsídios, empréstimos, garantias, 

etc.). Se o projeto não estiver maduro o suficiente para acessar o financiamento da 

implementação, recomenda-se buscar fundos de assistência técnica que forneçam 

serviços de consultoria para preparar o projeto, avançar em estudos de viabilidade e 

analisar modelos de negócios e opções de financiamento.  

Recomenda-se também explorar oportunidades de integração ou agrupamento de 

projetos, com outras iniciativas nacionais ou regionais. Essa estratégia permite 

ampliar, melhorar sua coerência e facilitar o acesso a fundos que priorizam 

investimentos maiores ou mais impactantes, por exemplo, reduções de emissões. A 

Climate Aggregation Platform (CAP) do PNUD 19 promove a agregação de pequenos 

projetos para diversificar riscos, reduzir custos de transação e atrair investidores 

públicos e privados. 

Para melhorar a elegibilidade e a competitividade de uma iniciativa ou projetos, é 

importante ter em conta vários fatores, como a capacidade institucional e técnica do 

responsável pela execução, a viabilidade econômica e técnica da proposta, o seu 

potencial de impacto climático, os seus cobenefícios ambientais e sociais, bem como 

a sua sustentabilidade ao longo do tempo e a existência de mecanismos de 

acompanhamento dos resultados a longo prazo. Também é essencial identificar 

claramente os riscos políticos, regulatórios, técnicos, econômicos, entre outros, 

associados, juntamente com medidas concretas para mitigá-los.  

 
19 https://www.undp.org/climate-aggregation-platform  

https://www.undp.org/climate-aggregation-platform
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O que procurar para saber se existe um match entre o projeto e as fontes de 

financiamento?  

Alguns pontos-chave a serem considerados são os seguintes:  

• Escopo geográfico e elegibilidade do país, verificando se o financiamento se 

aplica ao país do projeto e se o projeto é elegível de acordo com classificações 

como ODA ou LDC20, que muitas fontes usam para definir seu foco geográfico. 

• Os requisitos estão relacionados aos proponentes, pois algumas fontes 

exigem que a proposta seja apresentada pela autoridade ambiental nacional, 

como no caso do Fundo Verde para o Clima, enquanto outras permitem ou 

exigem que municípios, organizações da sociedade civil ou empresas privadas 

se candidatem. 

• O montante do financiamento disponível, e se existe a possibilidade de 

agrupar projetos semelhantes ou complementares para atingir o mínimo 

exigido pela fonte.  

• O tipo de financiamento oferecido, sejam subvenções, empréstimos, garantias 

ou outros instrumentos, considerando que este deve ser consistente com as 

necessidades do projeto de acordo com seu estágio de desenvolvimento. 

• As condições de entrega do financiamento, uma vez que os recursos podem 

ser entregues no início ou nos resultados, e se se destinam a investimento, 

operação ou ambas as etapas do projeto. 

 

 

As fontes de financiamento geralmente anunciam com antecedência a abertura de 

suas chamadas, incluindo sessões de informação, materiais explicativos e bases 

técnicas. Essa etapa preliminar permite que os proponentes avaliem se seu projeto 

atende aos requisitos do fundo, evitando investir tempo em aplicações que não são 

elegíveis de acordo com os requisitos do financiador. Além disso, é uma oportunidade 

de identificar se o financiador oferece suporte técnico para a preparação da aplicação 

e como acessar esses recursos.  

 
20 Os países considerados ODA são países que, de acordo com o seu nível de rendimento, são 
elegíveis para receber a Ajuda Pública ao Desenvolvimento (ODA, acrónimo em inglês), de 
acordo com a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE). Por 
outro lado, a Organização das Nações Unidas (ONU) classifica os países de acordo com 
critérios de vulnerabilidade e desenvolvimento socioeconômico como Países Menos 
Desenvolvidos (LDC, acrónimo em inglês).  
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Recomenda-se planejar o processo de inscrição com antecedência, pois a avaliação 

de um projeto pode durar até mais de um ano, dependendo dos requisitos da fonte de 

financiamento.   

Processo de matchmaking com fontes de financiamento 

De acordo com a Sociedade Alemã de Cooperação Internacional (GIZ), o matchmaking 

é um processo estruturado e deliberado que busca facilitar parcerias entre 

fornecedores e demandantes de capital ao longo do ciclo de investimento, 

promovendo a troca de financiamento e conhecimento através da criação intencional 

de relações estratégicas (GIZ, 2019). 

Este processo é caracterizado por três elementos-chave: 

• Atividade intencional, ou seja, uma interação deliberada e planejada; 

• Facilitação estruturada, organizada por terceiros que podem participar com 

diferentes níveis de envolvimento; e 

• Promoção da colaboração entre investidores e empreendedores ou 

organizações, com o objetivo de viabilizar fluxos de financiamento, redes, 

aconselhamento ou informação relevante. 

Ao contrário de encontros casuais ou atividades de conexão pontuais, o matchmaking 

envolve uma metodologia que acompanha ativamente o vínculo desde os estágios 

iniciais até as fases mais avançadas do ciclo de investimento. 

Os principais formatos de engajamento incluem eventos personalizados, sessões de 

pitch, plataformas de tecnologia e apresentações personalizadas, todos projetados 

para conectar empreendedores e investidores com eficiência com base em suas 

necessidades. 

No contexto desta iniciativa, o próximo passo é iniciar um processo de vinculação 

com as principais fontes de financiamento, apoiadas pela Recycle Organics, para 

facilitar a implementação do Plano de Investimento.   
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Identificação de fontes de financiamento 

A seção a seguir apresenta um mapeamento de fontes públicas e privadas, nacionais e internacionais, que podem ser utilizadas para o 

financiamento dos projetos priorizados no Plano de Investimento. 

Fontes Internacionais 

Os fundos internacionais identificados para o setor de resíduos e considerados relevantes para o Plano de Investimento são apresentados a 

seguir. Para obter mais detalhes sobre cada um dos fundos acima mencionados, consulte o Anexo 4. 

Tabela 1. Fontes internacionais de financiamento 

Instituição Fundos disponíveis Descrição 

Banco de 
Desenvolvimento da 
América Latina (CAF) 

• Parcerias financeiras 
para o desenvolvimento 

• Seu objetivo é mobilizar recursos para o alcance dos ODS. 
• Oferece fundos reembolsáveis e não reembolsáveis. A entrega desses recursos é feita por meio de linhas de crédito, cofinanciamento, 

recursos de assistência técnica, entre outros. 

Banco de 
Desenvolvimento da 
República Federal da 

Alemanha (kfW) 
 

• KfW SDR 
• KfW IPEX 

• O KfW tem dois fundos, com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico sustentável. 
• O banco financia tanto empresas privadas que operam em países em desenvolvimento quanto exportações internacionais e 

investimentos em infraestrutura feitos por empresas alemãs e europeias em projetos de infraestrutura. 

BID 

• BID Invest 

• Laboratório do BID 

• Fundo Climático 
Canadense para o Setor 
Privado nas Américas 
(parte do BID Invest) 

• O BID conta com os programas BID Invest e BID Lab, que buscam ampliar o acesso ao financiamento para projetos de inovação no setor 
privado.  

• Oferece opções de financiamento combinado, garantias, investimentos de capital, mercado de capitais, mezzanine (financiamento híbrido 
que combina elementos de dívida e patrimônio), mobilização de recursos e empréstimos.  

Banco Asiático de 
Desenvolvimento (ADB) 

• Fundo de Lacuna de 
Financiamento Climático 
da Cidade 

• Seu objetivo é ajudar as cidades dos países em desenvolvimento a preparar projetos climáticos urbanos sólidos, financiáveis e de alto 
impacto. 

• O financiamento é focado em governos municipais e busca alavancar financiamentos futuros. É entregue por meio de assistência 
técnica, suporte estratégico e capacitação nos estágios iniciais do projeto. 

Banco Mundial – Fundo 
de Investimento 
Climático (CIF) 

 

• Fundo Estratégico para o 
Clima (SCF) 

• Fundo de Tecnologia 
Limpa 

• Fornece financiamento para a implementação e escalabilidade de programas-piloto para projetos inovadores e para a implementação de 
tecnologias limpas com alto potencial de impacto na redução de emissões de gases de efeito estufa (GEE) no longo prazo.  

• Sua principal forma de financiamento são doações e empréstimos concessionais por meio de agências implementadoras, garantias e 
contribuições de capital.  

Banco Mundial – Fundo 
Global para o Meio 

Ambiente (GEF) 
 

• Fundo de Adaptação 

• Fundo Especial de 
Mudança Climática 
(SCCF) 

• O GEF fornece e administra fundos para governos, ONGs e comunidades locais. 

• Sua principal forma de financiamento é por meio de doações por meio de agências implementadoras credenciadas. Requer projetos para 
mobilizar financiamento adicional. 
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Instituição Fundos disponíveis Descrição 

• Programa de Pequenas 
Subvenções 

Banco Mundial – Fundo 
Verde para o Clima 

(GCF) 
 

• Mecanismo para o Setor 
Privado (PSF) 

• Fundo Subnacional Global 
para o Clima (SnCF 
Global) – FP152 

• O GCF fornece financiamento para programas-piloto de projetos inovadores e recursos financeiros em larga escala. 

• Seu objetivo é promover o desenvolvimento e a implementação de tecnologias limpas com alto potencial de impacto a longo prazo.  
• Opera sob diferentes programas temáticos e busca tornar as tecnologias de baixo carbono financeiramente viáveis e atraentes para 

investidores privados, acelerando assim sua adoção em larga escala. 

Iniciativa Internacional 
para o Clima (IKI) 

• IKI Grandes Subsídios 

• Bolsas Temáticas IKI 

• Pequena Bolsa IKI 

•  O IKI tem uma variedade de fundos de pequena e grande escala destinados a promover ideias alinhadas com as prioridades da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas. 

• Fornece financiamento direto e capacitação em países com APD. 

Banco Europeu de 
Investimento 

• Mecanismo de 
Assistência Técnica às 
Alterações Climáticas 
(CCTAF) 

• Facilidade de 
Investimento para a 
América Latina e o Caribe 
(LACIF) 

• O EIB, através dos seus vários fundos, presta assistência técnica aos países em desenvolvimento e concede empréstimos de instituições 
financeiras europeias para apoiar investimentos sustentáveis na América Latina. 

• O acesso ao financiamento é feito por meio de instituições financeiras e em coordenação com os governos nacionais. São elegíveis 
governos, entidades públicas e bancos que promovam projetos sustentáveis. 

Corporação Financeira 
Internacional (IFC) 

• Plataforma Circularity 
Plus  

• O Circularity Plus busca dimensionar a economia circular nos países em desenvolvimento por meio de investimentos e assistência 
técnica.  

• Apoia projetos de reciclagem, gestão de resíduos sólidos, eficiência no uso de materiais, entre outros.  

• Os instrumentos financeiros incluem empréstimos, garantias, investimentos de capital e assistência técnica.  
• Podem optar principalmente por empresas privadas, empresários e, em alguns casos, governos ou entidades ligadas a modelos 

circulares. 

NDC Partnership 
• Fundo de Ação de 

Parceria NDC (PAF) 

• O PAF apoia os países em desenvolvimento a implementar suas Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs), financiando 
assistência técnica rápida para ações prioritárias definidas pelos governos.  

• Os projetos incluem o desenvolvimento de roteiros setoriais, apoio ao desenho de políticas públicas climáticas, fortalecimento 
institucional e elaboração de projetos financiáveis.  

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics  



 

67 
 

Acordos Bilaterais 

É estratégico reconhecer as relações de cooperação consolidadas com vários atores 

internacionais que lideram o financiamento climático em nível global.   

A trajetória de colaboração com esses atores internacionais constitui uma base 

concreta para fortalecer a mobilização de recursos para projetos priorizados, 

facilitando processos de cofinanciamento e gerando novas oportunidades de 

articulação internacional. 

Tabela 13: Acordos Bilaterais do Brasil em vigor 

Organização / País Descrição 

União Europeia Acordo que estabelece as bases para a cooperação bilateral 
entre o Brasil e a UE. No âmbito do programa AL-INVEST Green, 
promove-se a economia circular e a geração de emprego 
sustentável. 

Japão Assinado em março de 2025, o acordo promove a cooperação 
técnica e financeira em redução de emissões, economia circular 
e gestão de resíduos. O Japão também apoia o Brasil em 
iniciativas de captura de metano em aterros sanitários. 

Estados Unidos Assinado em 2024, o acordo fortalece as capacidades 
institucionais por meio da cooperação técnica em gestão 
ambiental urbana. Aborda resíduos, reciclagem e redução da 
poluição oceânica. 

França Assinado em 2024, o acordo promove projetos urbanos 
sustentáveis. Inclui gestão e descarte de resíduos sólidos 
urbanos, transporte limpo e planejamento climático local. 

Suécia Acordo bilateral centrado na gestão sustentável de resíduos. 
Inclui planejamento municipal, prevenção de desperdício de 
alimentos e redução da poluição marinha. 

FOCEM (Fundo de 
Convergência Estrutural do 

Mercosul) 

Fundo regional que apoia projetos de integração e 
desenvolvimento estrutural em setores como infraestrutura 
física, saúde, energia e fortalecimento institucional. 

UNESCO A cooperação técnica entre o Brasil e a UNESCO abrange as 
áreas de educação, ciência, cultura e comunicação, com ênfase 
no desenvolvimento humano e na sustentabilidade. 

PNUD (Programa das 
Nações Unidas para o 

Desenvolvimento) 

O PNUD atua no Brasil com governança, desenvolvimento 
sustentável, políticas públicas e inclusão social, com foco em 
assistência técnica a instituições e territórios públicos. 

Organização dos Estados 
Ibero-americanos (OEI) 

A OEI colabora com o Brasil em iniciativas de educação, ciência, 
cultura e inovação, com ênfase na formação de professores, 
educação técnica e cooperação ibero-americana. 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics 
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Fontes Nacionais 

As fontes de financiamento nacionais referem-se a recursos disponibilizados por 

instituições públicas e órgãos governamentais. Nesse contexto, destacam-se os 

orçamentos públicos destinados ao investimento no gerenciamento de resíduos 

orgânicos ou na mitigação do metano.  

Uma alternativa é articular parcerias entre secretarias municipais ou estaduais, tais 

como as de Meio Ambiente, Agricultura e Saúde, para otimizar a alocação de recursos. 

Essa integração permite compartilhamento de responsabilidades e maior eficiência no 

planejamento e execução das ações, ampliando os benefícios do programa. Nesse 

âmbito, o Ministério de Saúde e o Ministério das Cidades tem programas de 

financiamento específicos para projetos de gerenciamento de resíduos sólidos.  

Além disso, os municípios também podem acessar recursos por meio de convênios 

com governos federais, bem como financiamentos oferecidos por organizações e 

bancos de fomento. Esses recursos podem ser utilizados para a aquisição de 

equipamentos, capacitação técnica, estudos de viabilidade e monitoramento, como 

por exemplo: 
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Tabela 14: Fontes de financiamento nacional 

Fundo de nome Instituição 
Tipo de 

financiamento 
Descrição 

Nível federal 

Fundo Nacional de Meio 
Ambiente e Editais de 

Chamamentos Públicos 
Governo do Brasil 

Subsídio/Concurso 
Público 

A seleção de projetos ocorre por meio de processos publicados na Plataforma Transferegov 
e no portal do MMA, ou por aplicação dirigida a ações prioritárias definidas pelo MMA.  
Em 2023, foi lançada uma edição de R$ 7 milhões para projetos inovadores em 
compostagem e agricultura urbana/periurbana. 

Fundo Climático e Fundo 
Socioambiental 

Banco Nacional de 
Desenvolvimento 

Econômico e Social 
(BNDES) 

Crédito/Subsídio 

O BNDES oferece diversas linhas de crédito e apoio não reembolsável para projetos de 
sustentabilidade e gestão de resíduos, como o Fundo Clima ou o Fundo Socioambiental. 
O Fundo Socioambiental é apoiado por meio de Apoio Continuado, Seleção Pública, 
Desenvolvimento e Prêmios, com temas definidos por edições ou planos de desenvolvimento 
do BNDES. 

Fundo Socioambiental 
Caixa Econômica 
Federal (CAIXA) 

Crédito/Subsídio 

O Fundo Socioambiental Caixa apoia projetos socioambientais alinhados ao 
desenvolvimento sustentável, com foco na população de baixa renda. 
O acesso é feito por meio de edições próprias da Caixa ou de entidades parceiras; os temas 
prioritários incluem justiça climática, biodiversidade e serviços ecossistêmicos, em sintonia 
com a gestão de resíduos orgânicos. 

Fundação Banco do 
Brasil 

Banco do Brasil Crédito/Subsídio 

O Banco do Brasil apoia iniciativas de impacto social por meio de linhas de crédito e da 
Fundação Banco do Brasil. 
As linhas disponíveis incluem apoio à agricultura familiar, segurança alimentar, inclusão 
produtiva e tecnologias sociais, com condições facilitadas e possibilidade de parcerias 
institucionais. 

Nível estadual 

Linhas de crédito Banco 
do Estado do Rio Grande 

do Sul (BANRISUL) 

Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul 
(BANRISUL) 

Crédito 

O Banrisul oferece linhas de financiamento para projetos sustentáveis, como o Pronaf e o 
Inovagro, voltados para áreas rurais. 
Também estão disponíveis créditos para eficiência energética e energias renováveis para a 
gestão de resíduos orgânicos. 

Fundo do Plano Rio 
Grande (FUNRIGS) 

Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul 

Fundo orçamental 
público 

O FUNRIGS é um fundo público criado pelo Decreto nº 57.647/2024 para centralizar recursos 
diante dos impactos dos eventos climáticos de 2023 e 2024. 
Financia projetos de resiliência climática, recuperação de infraestrutura, serviços essenciais, 
habitação e desenvolvimento econômico sustentável com foco em inovação e 
sustentabilidade. 

Linhas de crédito do 
Banco de 

Desenvolvimento do 
Estado do Rio Grande do 

Sul (Badesul) 

Banco de 
Desenvolvimento do 

Estado do Rio Grande 
do Sul (Badesul) 

Crédito 

O Badesul oferece linhas de financiamento por meio do programa Cidades + Verdes e 
Municípios Renováveis, que tem como objetivo apoiar projetos voltados ao aumento da 
resiliência urbana frente às mudanças climáticas e à promoção de uma transição justa, por 
meio da implementação de soluções baseadas na natureza. 
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Fundo de nome Instituição 
Tipo de 

financiamento 
Descrição 

Linhas de crédito do 
Banco Regional de 

Desenvolvimento do 
Extremo Sul (BRDE) 

Banco Regional de 
Desenvolvimento do 
Extremo Sul (BRDE) 

Crédito 

A linha de financiamento apoia MiPymes e outras empresas dos setores público e privado 
nos estados de SC, RS, PR e MS. Os projetos devem estar alinhados aos ODS da ONU e 
focados em produtividade, inovação, inclusão financeira, infraestrutura, eficiência energética, 
energias renováveis ou agronegócios. São elegíveis capital de trabalho, comércio exterior, 
garantias, aquisição de equipamentos e projetos de investimento (CAPEX). 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics
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Atualmente, estão sendo desenvolvidas outras opções de financiamento a nível 

nacional que poderão ter potencial nos próximos anos: 

• A NDC propõe o Plano de Transformação Ecológica (PTE), que visa 

reestruturar a dinâmica econômica nacional para promover o desenvolvimento 

sustentável, com base na inovação tecnológica e no uso consciente dos 

recursos naturais. Esse plano inclui novos instrumentos, tais como: fundos 

soberanos sustentáveis, novas linhas de financiamento para o Fundo Clima, o 

programa Eco Invest, reformas tributárias, Taxonomia, Plataforma Brasileira de 

Investimento Climático e Transformação Ecológica (BIP) e Sistema Brasileiro 

de Operações de Receita (SBCE) (Governo do Brasil, 2024). 

• Além disso, o Estado brasileiro tem outras iniciativas, como a Lei de Incentivo 

à Reciclagem, que abre novas possibilidades de financiamento. 
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6.2. Identificação de ações para superar as barreiras 

para a implementação do projeto 

Os projetos enfrentam barreiras que dificultam sua implementação ou 

sustentabilidade, dependendo de sua tecnologia, setor ou modelo de negócios 

adotado. Essas barreiras podem ser de natureza técnica, social, econômica, 

regulatória ou de gênero, entre outras. Identificar, compreender e desenvolver 

estratégias para superá-las é essencial para gerar um ecossistema que garanta a 

viabilidade e o sucesso dos projetos. 

As barreiras podem variar dependendo da tipologia a ser implementada e do contexto 

local, por isso é recomendável identificá-las por meio de um processo participativo 

com atores-chave como setor privado, governo, organizações da sociedade civil e 

outros atores importantes. Dessa forma, é possível obter uma visão melhor que 

combina as informações de sua própria pesquisa com a experiência dos atores 

relevantes envolvidos (NDC Partnership, 2024). 

No caso do Rio Grande do Sul, as barreiras foram identificadas pela primeira vez 

durante reuniões com mais de 20 atores do ecossistema, incluindo desenvolvedores 

de projetos, especialistas em gestão de resíduos, autoridades e atores da sociedade 

civil. Em março de 2025, foi realizado um workshop em Porto Alegre. O objetivo do 

workshop foi validar as barreiras já identificadas e incluir novas que poderiam surgir 

das conversas.  

A oficina foi estruturada em três mesas participativas focadas em tecnologias para a 

redução de emissões de metano em resíduos: compostagem, bioenergia e perda e 

desperdício de alimentos. Essas mesas redondas reuniram organizações públicas, 

privadas, acadêmicas, da sociedade civil e de cooperação internacional, 

proporcionando um espaço de discussão no qual foram identificados desafios e 

oportunidades para desenvolver soluções. 

 
Figura 17. Workshop em Porto Alegre, 20 de março de 2025 

Fonte: Recycle Organics  
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Como resultado, foi feito um diagnóstico das principais barreiras e consolidada a 

implantação de projetos de gestão de resíduos no país (detalhes no relatório "Portfólio 

de Projetos: Brasil – Rio Grande do Sul" a partir da avaliação). Além disso, foram 

definidas ações estratégicas que, no contexto local, podem contribuir para a 

superação das barreiras identificadas.  

Embora as barreiras tenham sido identificadas de acordo com cada tecnologia, sua 

análise posterior indica as deficiências gerais de reflexão do ecossistema de 

gerenciamento de resíduos, portanto, os resultados são apresentados de forma 

transversal. Além disso, como algumas das barreiras correspondem a causas ou 

efeitos de outras, elas foram agrupadas em dez categorias principais para facilitar a 

análise e interpretação.  

O Anexo 3 apresenta tabelas resumidas para cada barreira e as respectivas ações 

propostas para superá-las. 
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Resumo das barreiras e ações para superá-las   

1. Deficiências no planejamento e articulação entre atores públicos e privados: Propõe-se 

fortalecer a coordenação entre governos estaduais e municipais, desenvolver instâncias de 

intercâmbio de conhecimento entre atores públicos e privados e fornecer apoio e treinamento 

aos municípios para que possam gerenciar de forma autônoma o licenciamento de projetos de 

pequeno e médio porte. 

2. Desafios regulatórios e falta de priorização da agenda de resíduos em nível estadual: Sugere-se 

revisar o marco regulatório atual para garantir uma visão abrangente da gestão de resíduos no 

estado. Como medida específica, propõe-se diferenciar os requisitos de qualidade do composto 

oriundo da compostagem de acordo com o uso que será dado. Além disso, propõe-se capacitar 

os cidadãos sobre as regulamentações vigentes e realizar campanhas para posicionar a gestão 

de resíduos na agenda política dos municípios. 

3. Falta de requisitos e supervisão deficiente aos grandes geradores: Propõe-se exigir que os 

grandes geradores de resíduos apresentem declarações sobre a quantidade de resíduos que 

geram, a fim de identificar áreas com maior geração e priorizar iniciativas descentralizadas. 

Sugere-se também analisar a implementação de esquemas de coleta diferenciada de acordo 

com o nível de segregação de resíduos, bem como fortalecer a fiscalização em 

estabelecimentos geradores de resíduos orgânicos, como hotéis, restaurantes e universidades. 

4. Falta de conhecimentos técnicos no nível municipal: Propõe-se gerar incentivos nas escolas 

para promover o desenvolvimento de carreiras técnicas, bem como profissionalizar o setor por 

meio de formação acadêmica e técnica. Na ausência de capacidades locais, recomenda-se 

procurar assistência técnica externa para treinamentos iniciais. 

5. Baixa conscientização e resistência à mudança na gestão de resíduos: Propõe-se incorporar 

conteúdo sobre gestão de resíduos na educação formal, desenvolver campanhas de 

conscientização, disseminar informações sobre o valor da gestão adequada de resíduos e 

promover mecanismos de colaboração para expandir o conhecimento. 

6. Deficiências no sistema de cobrança de tarifas: Propõe-se reestruturar as licitações para os 

gestores de resíduos, exigindo uma gestão abrangente e modificando o sistema de pagamento 

para incentivar o desvio de resíduos orgânicos da disposição final. Sugere-se também a revisão 

dos sistemas tarifários para alinhá-los com as políticas de valorização de resíduos. 

7. Custos elevados e acesso limitado a financiamento: Visa desenvolver mercados para 

subprodutos de resíduos, promover parcerias para alcançar economias de escala, regular a 

alocação de recursos municipais para saneamento e fomentar parcerias público-privadas para a 

implementação de projetos. 

8. Falta de desenvolvimento de mercados habilitados para subprodutos: Propõe-se disseminar 

informações sobre os benefícios da gestão de resíduos orgânicos e seus subprodutos, 

incorporar tecnologias que aumentem o valor dos subprodutos, como o chá de compostagem, e 

estabelecer alianças estratégicas com grandes geradores para garantir subprodutos de 

qualidade. 

Por fim, embora essas questões não tenham surgido nas oficinas, destaca-se a importância de 

considerar a equidade de gênero e a inclusão social dos catadores para alcançar uma gestão integral de 

resíduos. 
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7. Conclusões 

Este documento apresenta o Plano de Investimentos para a gestão de resíduos 

orgânicos no Rio Grande do Sul, que contempla um portfólio de 17 tipos de projetos 

alinhados às metas e prioridades nacionais em clima e gestão de resíduos orgânicos. 

Em sua formulação, foram avaliados diferentes cenários que consideraram o 

cumprimento da Meta nº 721 do Planares e a aprovação preliminar do Planaro.  

O Plano de Investimento não apenas quantifica as necessidades de financiamento, 

reconhecendo que os modelos de negócios não são o único aspecto relevante, mas 

também oferece ao governo um roteiro de implementação como insumo para 

identificar e priorizar as mudanças regulatórias e institucionais necessárias para criar 

um ambiente propício sólido para a implementação de projetos de mitigação de 

metano.  

Principais resultados 

Este estudo permitiu responder a questões-chave como o número de projetos, 

recursos e prazos de implementação necessários para maximizar a contribuição para 

o cumprimento dos objetivos prioritários. Para a quantificação do Plano de 

Investimento, foram priorizados os projetos com menores custos de abatimento, 

como bancos de alimentos e usinas de compostagem de grande porte. 

Foram analisados quatro cenários de investimento, considerando tanto o 

cumprimento do Planares quanto o Planaro, e diferenciando entre uma trajetória de 

investimento gradual até 2040 e outra com concentração de investimentos nos 

primeiros anos.  

O cenário mais conservador corresponde ao cumprimento gradual do Planares, o que 

implicaria na implementação de 1256 projetos de diversas escalas, com destaque 

para iniciativas descentralizadas de pequena escala e a participação estimada de 

cerca de 50% dos municípios do país. Esse cenário contempla um investimento de R$ 

638 milhões, tratando 5,1 milhões de toneladas de resíduos orgânicos até 2040, o 

que permite dimensionar os recursos necessários para atingir as metas traçadas de 

forma progressiva e realista. Isso é estimado em um potencial de redução de 

emissões de metano de 470.000 tonCO2e.  

A análise dos cenários de cumprimento do Planaro, permite ao Estado posicionar-se 

como ator pioneiro na ação climática, integrando este instrumento desde o início ao 

seu planeamento estratégico. Essa integração possibilita uma avaliação sinérgica do 

progresso tanto do Planaro quanto do Planares, promovendo uma visão coerente e 

articulada das políticas públicas do setor. Como ponto de partida, pode ser promovida 

 
21 Percentual da massa total destinada ao tratamento biológico. Recuperar 18,1% dos resíduos 
orgânicos, em relação à massa total de RSU, até 2040 
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a contribuição para a Meta Intermediária 2.2, que propõe que 100% dos municípios 

implementem pelo menos uma iniciativa de gestão de resíduos orgânicos urbanos. 

Desafios identificados para a implementação do projeto 

As principais barreiras identificadas incluem deficiências no planejamento local, 

desafios regulatórios, capacidade técnica limitada e requisitos pouco rigorosos para 

grandes geradores. Em resposta, as ações recomendadas incluem o fortalecimento da 

capacidade institucional, a melhoria da coordenação público-privada, a construção de 

vontade política e o desenvolvimento de regulamentações com mecanismos eficazes 

de fiscalização. 

Além disso, identifica-se a necessidade de desenvolver mercados para subprodutos, 

como o composto, estabelecendo diferentes linhas de negócio de acordo com a sua 

qualidade. Isso não só permite a recuperação dos resíduos tratados, mas também 

contribui para incentivar o investimento privado e garantir a sustentabilidade dos 

modelos de negócios dos projetos. 

No âmbito municipal, um dos principais desafios do setor público é a gestão dos 

resíduos domésticos, devido à sua alta heterogeneidade. Nesse contexto, projetos 

descentralizados, como a compostagem domiciliar e comunitária, são essenciais, pois 

exigem cidadania ativa e comprometida. Para o seu sucesso, é fundamental fortalecer 

os programas de educação e conscientização, contando com iniciativas concretas 

como a compostagem institucional em escolas, universidades, hospitais ou 

secretarias municipais, que servem como exemplos práticos e podem ser replicadas 

em outros territórios. 

Em suma, além de iniciar imediatamente a implementação de projetos para atingir as 

metas de mitigação, o plano busca desencadear uma reflexão estratégica sobre quais 

condições devem ser fortalecidas para que esses projetos possam ser 

verdadeiramente executados e contribuam efetivamente para o cumprimento dos 

compromissos nacionais.  

Fontes de financiamento 

A identificação de fontes de financiamento não apenas facilita a implementação do 

plano, mas também destaca a importância de reconhecer e comunicar os benefícios 

ambientais, sociais e econômicos que esses projetos geram. Tornar visíveis essas 

contribuições, adaptá-las aos interesses de cada ator e agrupar iniciativas são formas 

de aumentar sua atratividade diante de esquemas de financiamento inovadores e 

mobilizar recursos em maior escala. 

Nesse contexto, é essencial fortalecer o ambiente propício por meio de políticas 

públicas que forneçam sinais regulatórios claros, estabeleçam padrões mínimos 

vinculantes e promovam instrumentos como o financiamento misto, capaz de 

alavancar o investimento privado e reduzir a dependência de subsídios ou subvenções. 

Isso requer um olhar estratégico que transcenda as estruturas climáticas tradicionais, 
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como a NDC, e se concentre em estruturas regulatórias específicas do setor, como 

leis que incentivam a recuperação de alimentos, regulamentações que promovam a 

compostagem ou regulamentações que exijam a captura de biogás em aterros 

sanitários. A ação política nesta área não só permite condições técnicas e financeiras 

mais favoráveis, mas também posiciona o Estado como um ator fundamental na 

transformação estrutural para uma economia circular e de baixas emissões. 

O plano de investimento como insumo 

Para garantir sua viabilidade e utilidade, o Plano de Investimento foi submetido à 

validação das autoridades competentes, garantindo seu alinhamento com as 

prioridades subnacionais e sua viabilidade técnica e financeira. 

A assessoria prestada pela Recycle Organics corresponde a uma proposta de Plano de 

Investimento. No entanto, em nenhum caso é imposta uma decisão, portanto, as 

autoridades devem considerar este documento como um insumo para suas 

discussões internas ao fazer o planejamento estratégico e o orçamento anual. É 

importante ressaltar que este é um processo iterativo e participativo, portanto, o 

roteiro não é um instrumento rígido, mas uma ferramenta viva que deve ser adaptada 

à medida que os contextos, as tecnologias e recursos disponíveis e as capacidades 

institucionais evoluem.  

A prevenção da geração de resíduos orgânicos e seu tratamento adequado são 

medidas fundamentais para reduzir as emissões de metano, melhorar a saúde pública 

e avançar na mitigação das mudanças climáticas. Essas ações, além de custo-

efetivas, permitem que os municípios otimizem a gestão de resíduos, gerem emprego 

e transformem resíduos em recursos, promovendo uma economia mais sustentável.  

Nesse contexto, o Rio Grande do Sul tem a oportunidade de se posicionar como 

referência subnacional na gestão sustentável de resíduos orgânicos, tanto 

nacionalmente quanto na América Latina, lançando as bases para um futuro com 

benefícios ambientais, econômicos e sociais. 
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9. Anexos 

Anexo 1: Tipologias definidas 

Os principais indicadores econômicos e ambientais para cada tipologia incluem: 

• Valor Presente Líquido (VPL) 

• Custo do Investimento (CAPEX) 

• Custo de operação e manutenção (OPEX) 

• Custo de abatimento 

• Potencial de redução das emissões de metano  
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Tabela 15: Resumo tipologias 

 Tipologia Resíduos 
evitados/valorizados 
(toneladas/ano) 

CAPEX 
(USD) 

OPEX 
(USD/ano) 

Custo de 
abatimento 
(USD/tCO2e) 

Tempo de 
implementação 
(anos) 

Redução de Perda e 
Desperdício de 
Alimentos (PDA) 

Bancos de alimentos em 
pequena escala 

104 40.900 41.100 -934 1 

Bancos de alimentos em 
grande escala 

1.151 161.000 66.500 -1.900 1 

Compostagem Usina de compostagem em 
pequena escala 

400 136.300 23.800 67 1 

Usina de compostagem em 
média escala 

5.000 923.000 68.300 -47,7 2 

Compostagem 
institucional 

Compostagem institucional 
em pequeno porte 

3,6 2.780  200  90,7 1 

Compostagem institucional 
em médio porte 

43,8 13.600  7.000  23,4 1 

Compostagem institucional 
em grande porte 

365 52.900  36.000  -27,5 1 

Compostagem 
Doméstica 

Programa Piloto de 
Compostagem Doméstica 

170 33.750 5.800 0 1 

Expansão da fase 1 do 
programa de 
compostagem doméstica 

520 101.500 11.600 -20,013 1 

Expansão da fase 2 do 
programa de 
compostagem doméstica 

1.300 251.500 17.600 -33,9 1 

Expansão da fase 3 do 
programa de 
compostagem doméstica 

2.600 501.500 23.600 -41 1 

Compostagem 
comunitária 

Compostagem comunitária 
200 famílias 

144 4.720 14.950 64,2 1 

Bioenergia Captura de gás de aterro 
sanitário e geração de 
energia 

200.750 2,7 MM 390.000  3,8 5 
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 Tipologia Resíduos 
evitados/valorizados 
(toneladas/ano) 

CAPEX 
(USD) 

OPEX 
(USD/ano) 

Custo de 
abatimento 
(USD/tCO2e) 

Tempo de 
implementação 
(anos) 

Captura e queima de gás 
de aterro sanitário 

200.750 500.000 170.000 1,8 3 

Captura e venda direta de 
gás de aterro sanitário 

200.750 2,85 MM 434.100 2,3 5 

Digestão anaeróbica Digestão anaeróbica em 
larga escala 

4.200 819.000 168.000 -2 3 

Programa de entrega de 
digestores modulares 

1.706 238.000 35.000 -9 1 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics
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Anexo 2: Iteração dos resultados do plano de investimento 

O número de projetos por tipo e ano é mostrado abaixo, para cada cenário avaliado. 
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Cenário 1: Cumprimento Planares gradual até 2040 

Tabela 16: Cenário 1 

Tipologias 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 

Banco de alimentos 
em pequena escala: 

104 TPA 

 4 4 4 8 8 4 4 4 4 4 4    

Banco de alimentos 
em grande escala: 

1.151 TPA 

 3 0             

Central de 
compostagem em 

pequena escala: 400 
TPA 

  5  10  12 0 10  3     

Usina de 
compostagem em 

média escala: 5.000 
TPA 

 5 10 10 10 5          

Compostagem 
institucional em 

pequena escala: 3,6 
TPA 

 5  10 50 50 50 60 82 60 60 50 20 0 0 

Compostagem 
institucional em 

média escala: 43,8 
TPA 

 3 0 5 0 10 20 17 0 10 0 10 0 2 0 
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Tipologias 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 

Compostagem 
institucional em 

grande escala: 365 
TPA 

1 0 1 1 1          1 

Compostagem 
comunitária: 144 

TPA 

 2 0 2 5 10 25 30 28 9 5 5 5   

Programa Piloto de 
Compostagem 

Doméstica: 170 TPA 
1 5 0 7 10 30 50 30 28 20 20 10 10 5 1 

Extensão da fase 1 
do programa de 
compostagem 

doméstica: 520 TPA 

1 4 9 4 0          1 

Extensão da fase 2 
do programa de 
compostagem 

doméstica: 1.300 
TPA 

 1              

Extensão da fase 3 
do programa de 
compostagem 

doméstica: 2.600 
TPA 

 1              

Planta de digestão 
anaeróbica em 

grande escala: 4.200 
TPA 

    1           

Programa de entrega 
de digestores 

modulares: 1.706 
TPA 

 0 5 10 20 20 20 20 20 20 15 10 10   

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics
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Figura 18: Resultados do Cenário 1 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics 
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Figura 19: Resultados do Cenário 1 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics
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Cenário 2: Cumprimento Planares com investimentos até 2027 

Tabela 17: Cenário 2 

Tipologias 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 

Banco de alimentos 
em pequena escala: 
104 TPA 

52               

Banco de alimentos 
em grande escala: 
1.151 TPA 

3               

Central de 
compostagem em 
pequena escala: 400 
TPA 

40               

Usina de 
compostagem em 
média escala: 5.000 
TPA 

40               

Compostagem 
institucional em 
pequena escala: 3,6 
TPA 

497               

Compostagem 
institucional em 
média escala: 43,8 
TPA 

77               
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Tipologias 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 

Compostagem 
institucional em 
grande escala: 365 
TPA 

4               

Compostagem 
comunitária: 144 TPA 

126               

Programa Piloto de 
Compostagem 
Doméstica: 170 TPA 

226               

Extensão da fase 1 
do programa de 
compostagem 
doméstica: 520 TPA 

18               

Extensão da fase 2 
do programa de 
compostagem 
doméstica: 1.300 
TPA 

1               

Extensão da fase 3 
do programa de 
compostagem 
doméstica: 2.600 
TPA 

1               

Planta de digestão 
anaeróbica em 
grande escala: 4.200 
TPA 

1               

Programa de entrega 
de digestores 
modulares: 1.706 
TPA 

170               

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics
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Figura 20: Resultados do Cenário 2 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics
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Figura 21: Resultados do Cenário 2 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics
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Figura 22: Resultados do Cenário 2 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics
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Cenário 3: Cumprimento Planaro gradual até 2040 

Tabela 18: Cenário 3 

Tipologias 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 

Banco de 
alimentos em 
pequena escala: 
104 TPA 

  4 4 4 8 8 8 8 4 4 4 4       

Banco de 
alimentos em 
grande escala: 
1.151 TPA 

  3 0 3   4                   

Central de 
compostagem em 
pequena escala: 
400 TPA 

    5   10   20 0 10   5         

Usina de 
compostagem em 
média escala: 
5.000 TPA 

  5 10 20 10 10 10                 

Compostagem 
institucional em 
pequena escala: 
3,6 TPA 

  5   10 50 50 50 63 82 60 60 50 20 0 0 

Compostagem 
institucional em 
média escala: 43,8 
TPA 

  3 0 5 0 10 20 20 20 10 0 10 0 2 0 

Compostagem 
institucional em 
grande escala: 365 
TPA 

1 0 5 2 2                     

Compostagem 
comunitária: 144 
TPA 

  2 0 2 6 10 30 30 30 20 20 10 10 10 0 
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Tipologias 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036 2037 2038 2039 2040 

Programa Piloto de 
Compostagem 
Doméstica: 170 
TPA 

1 5 0 9 10 30 50 50 30 20 20 10 10 5 0 

Extensão da fase 1 
do programa de 
compostagem 
doméstica: 520 
TPA 

1 4 5 4 0 4   4   4           

Extensão da fase 2 
do programa de 
compostagem 
doméstica: 1.300 
TPA 

 1  1  1  1        

Extensão da fase 3 
do programa de 
compostagem 
doméstica: 2.600 
TPA 

 1  1  1  1        

Planta de digestão 
anaeróbica em 
grande escala: 
4.200 TPA 

    1  1         

Programa de 
entrega de 
digestores 
modulares: 1.706 
TPA 

 5 10 20 20 20 40 30 20 15 10 10    

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics
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Figura 23: Resultados do Cenário 3 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics
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Figura 24: Resultados do Cenário 3 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics
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Figura 25: Resultados do Cenário 3 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics
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Anexo 3: Barreiras identificadas 

Deficiências no planejamento e articulação entre 
atores públicos e privados 

A falta de coordenação e comunicação com os diferentes setores e secretarias de 
órgãos governamentais nas diferentes esferas (municipal, estadual e federal), 
burocratiza e dificulta os processos de obtenção de permissões e licenças. Além 
disso, há uma falta de coordenação entre iniciativas civis, associações ou guildas de 
setores econômicos, academia e setor público para colaborar em iniciativas de 
redução de PDA e gerenciamento de resíduos orgânicos.  

A
Ç

Õ
E

S
 

Fortalecer a articulação entre os governos estaduais e municipais que permitem trazer 
conhecimento, boas práticas e financiamento ao território para melhorar o 
planejamento e a governança local na gestão de resíduos, sem perder papéis e 
responsabilidades.  

Desenvolver instâncias de intercâmbio de conhecimento para compartilhar lições 
aprendidas e coordenar sinergias. 

Fornecer apoio e capacitação aos municípios para que possam licenciar projetos de 
pequeno e médio porte de forma autônoma, evitando a saturação do sistema estadual 
e atrasos nos prazos de aprovação. Além disso, a FAMURS (Federação das 
Associações de Municípios do Rio Grande do Sul) pode desempenhar um papel 
fundamental na prestação de assistência contínua, garantindo a sustentabilidade na 
capacitação e reduzindo a dependência de turnos. 
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Desafios regulatórios e falta de priorização da agenda 
de resíduos em nível estadual 

Destaca-se que a implementação da iniciativa de gestão de resíduos requer avançar 
seu posicionamento dentro da agenda pública, uma vez que o atual marco regulatório 
nem sempre oferece incentivos concretos. Por exemplo, alguns regulamentos 
estabelecem requisitos para a comercialização de subprodutos, como compostagem, 
restringem a doação de alimentos e carecem de critérios claros para a gestão de 
resíduos pelo setor privado. Além disso, existem lacunas de informação sobre as 
regulamentações existentes que geram incentivos, como as ligadas ao biogás.  

A
Ç

Õ
E

S
 

Revisar o marco regulatório existente na gestão de resíduos e coordenar a 
harmonização de leis e regulamentos, garantindo uma visão integrada para a gestão de 
resíduos no estado. Por exemplo, o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviços (ICMS) pode funcionar como um incentivo e não como um 
obstáculo para os bancos de alimentos.  

Fazer a distinção da qualidade do composto dependendo do uso que será dado: se for 
para áreas verdes ou cobertura de aterros sanitários, não é necessário que tenha a 
mesma qualidade daquele utilizado como substituto de fertilizantes orgânicos em 
cultivos de hortaliças. 

Campanhas com cidadãos para posicionar a gestão de resíduos na agenda política, 
enfatizando a urgência da mitigação do metano e estendendo a vida útil dos locais de 
disposição final, destacando os benefícios sociais, ambientais e econômicos. 

Treinamentos sobre os regulamentos existentes e como incentivar a implementação 
de projetos, como regulamentos relativos ao biogás. Quanto mais pessoas forem 
tecnicamente treinadas nas implicações da regulamentação e apoiarem a estruturação 
dos projetos, mais rápida será a implementação. 
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Falta de requisitos e supervisão deficiente aos grandes 
geradores 

A exigência de uma gestão integral de resíduos para geradores de médio e grande 
porte facilita a coleta de resíduos altamente segregados, o que viabiliza projetos de 
gestão de resíduos orgânicos, otimiza a logística e reduz os índices de rejeição. 
Atualmente, a fiscalização da geração de resíduos pelas empresas é baixa, o que 

dificulta o controle da destinação final destes22. 

A
Ç

Õ
E

S
 

Exigir declarações de geração de resíduos para encontrar "centros de massa" ou locais 
que concentram geradores para priorizar iniciativas nessas subáreas. 

Analisar a implementação de regimes de tarifação diferenciados em função do nível 
de segregação dos resíduos, de modo a incentivar uma melhor gestão na fonte. Por 
exemplo, estabelecer taxas mais baixas para resíduos orgânicos que são entregues 
devidamente segregados, em comparação com aqueles que apresentam altos níveis 
de mistura ou contaminação. 

Fortalecer a fiscalização em estabelecimentos geradores de resíduos orgânicos como 
hotéis, restaurantes, universidades, etc., com o objetivo de garantir o cumprimento das 
normas vigentes e assegurar a correta declaração de sua geração de resíduos. 

 

Falta de capacidade e de conhecimentos 
especializados a nível municipal 

A falta de treinamento técnico especializado dificulta a operação de projetos técnicos 
de alto nível, como usinas de biogás, sistemas de recuperação de gases de aterro 
sanitário ou operação de máquinas pesadas. Além disso, são identificadas limitações 
na capacidade técnica das autoridades municipais para estruturar e gerenciar 
projetos, o que dificulta sua efetiva implementação. 

A
Ç

Õ
E

S
 

Incentivos em nível escolar para que os alunos sigam carreiras técnicas mais do que 
apenas a faculdade. 

Profissionalizar o setor por meio de formação acadêmica e técnica voltada tanto para 
novos profissionais quanto para funcionários municipais e nacionais, com ênfase na 
gestão de resíduos, planejamento territorial e regulamentação ambiental, em aliança 
com as universidades para alcançar a constante atualização e profissionalização dos 
recursos humanos. 

Aplicar a assistência técnica de agências de cooperação internacionais ou nacionais 
para desenvolver capacidades técnicas no âmbito das equipes municipais para a 
estruturação de projetos. 

 

 
22 Em Porto Alegre, o Decreto nº 20.227/2019 estabelece que grandes geradores são aqueles 
que geram mais de 300 L/dia de resíduos. No entanto, no workshop foi possível constatar que 
o monitoramento do cumprimento desse limite apresenta desafios, o que dificulta a verificação 
da eficácia da declaração. 
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Baixa conscientização e resistência à mudança na 
gestão de resíduos 

A falta de educação ambiental e a falta de conhecimento sobre os benefícios das 
tecnologias de reciclagem de resíduos geram desconfiança e oposição na 
comunidade. Além disso, a baixa percepção do valor econômico dos resíduos 
orgânicos dificulta a recuperação, pois muitas pessoas relutam em pagar por sua 
gestão. A combinação desses fatores, juntamente com a falta de comprometimento e 
a dificuldade em modificar práticas arraigadas, restringe a implementação de 
soluções sustentáveis e retarda a transição para modelos de gestão ambiental mais 
eficientes. 

A
Ç

Õ
E

S
 

Incorporar conteúdos sobre gestão de resíduos na educação formal, promovendo que 
a atualização dos currículos no ensino básico e secundário inclua formação em gestão 
de resíduos, economia circular e práticas sustentáveis. 

Desenvolver campanhas de conscientização e acesso a tecnologias voltadas para 
diferentes setores da população para fortalecer a consciência ambiental.  

Divulgar estudos e informações sobre o valor econômico dos resíduos orgânicos para 
promover sua valorização.  

Desenvolver mecanismos de colaboração com organizações internacionais para 
transferir conhecimento, melhorar capacidades e acessar financiamento para projetos 
de conscientização e educação ambiental. 

 

Deficiências no sistema de cobrança de tarifas 
O sistema de coleta pode ser contraproducente, pois desencoraja a gestão integrada 
de resíduos. Em alguns casos, os contratos de licitação com gestores de resíduos 
estabelecem o pagamento por tonelada descartada, o que pode desestimular o desvio 
de resíduos orgânicos para opções de valorização e incentivar seu envio para 
disposição final. 

A
Ç

Õ
E

S
 

Reestruturar as licitações de gerenciamento de resíduos, exigindo gerenciamento 
integral de resíduos, modificando o sistema de pagamento para incentivar o desvio. 
Assim, não só o mais barato é escolhido, mas também aquele que se compromete a 
realizar ações de desvio de resíduos. 

Rever e reestruturar os sistemas tarifários de gestão de resíduos para que estejam 
alinhados com as políticas de valorização, incorporando incentivos econômicos que 
recompensem a separação na fonte e o desvio dos resíduos orgânicos da disposição 
final. Tal ação permitiria avançar para um modelo de financiamento mais coerente com 
os objetivos de sustentabilidade e de economia circular. 
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Custos elevados e acesso limitado a financiamento 
A sustentabilidade dos projetos de gestão de resíduos é limitada pelos altos custos 
associados ao investimento em infraestrutura e operação, especialmente em projetos 
de pequena escala. Essas iniciativas muitas vezes enfrentam dificuldades no acesso a 
financiamento que permita que sejam sustentadas ao longo do tempo. Além disso, o 
conhecimento limitado dos bancos nacionais sobre o financiamento deste tipo de 
iniciativas restringe ainda mais as oportunidades de investimento no setor. 

A
Ç

Õ
E

S
 

Promover a parceria através dos consórcios intermunicipais existentes para otimizar a 
gestão de resíduos através de economias de escala, redução de custos através de 
estruturas partilhadas e processos administrativos mais eficientes. 

Estabelecer regulamentos que obriguem os municípios a destinar exclusivamente os 
fundos arrecadados pelas taxas de limpeza para a melhoria e gestão dos serviços de 
limpeza urbana. Além disso, poderia ser implementado um sistema de auditoria e 
transparência para monitorar o uso desses recursos, com a criação de um fundo 
específico para gestão de resíduos e a capacitação de funcionários municipais, 
garantindo que os recursos sejam utilizados de forma eficiente e eficaz na área de 
saneamento. 

Promover projetos de investimento público-privado na gestão de resíduos que 
melhorem a infraestrutura e o funcionamento dos sistemas de resíduos, garantindo 
sua sustentabilidade a longo prazo. 

Divulgar e promover o uso dos incentivos existentes, como a Lei de Incentivo à 

Reciclagem, o Programa de Biogás do RS, a Lei do Futuro Combustíveis, a 
Estratégia Federal de Incentivo ao Uso Sustentável do Biogás e do Biometano e a 
comercialização de créditos no mercado de carbono como instrumentos habilitadores 
para projetos de fechamento de brechas financeiras. 

 

Inequidade de gênero 
A intensificação do trabalho doméstico, com a incorporação de hábitos como a 
separação de resíduos e compostagem, recai principalmente sobre as mulheres, cujo 
papel no gerenciamento de resíduos domésticos é amplamente subvalorizado. 

A
Ç

Õ
E

S
 

Desenvolver elementos comunicacionais e promocionais que representem todos os 
gêneros, não apenas as mulheres, com o objetivo de promover a participação 
equitativa de todos os membros do lar na adoção de práticas sustentáveis. 

Promover a equidade de gênero em programas educacionais e de capacitação, 
garantindo que as mulheres tenham acesso igual a treinamento e oportunidades no 
mercado de trabalho de gestão de resíduos. 
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Falta de desenvolvimento de mercados habilitantes 
para subprodutos 

A falta de valorização e conhecimento sobre os benefícios dos subprodutos gerados, 
como composto ou biogás, dificulta sua comercialização e restringe as fontes de 
renda necessárias para sustentar economicamente esses projetos. Além disso, a 
dificuldade em obter matéria-prima de qualidade, como resíduos orgânicos 
segregados ou material estruturante, limita a eficiência operacional das usinas de 
compostagem ou digestão anaeróbia, elevando seus custos. 

A
Ç

Õ
E

S
 

Desenvolver mercados para subprodutos da valorização de resíduos orgânicos como 
insumos em setores produtivos, promovendo modelos de economia circular que gerem 
renda e reduzam custos operacionais. 

Divulgar estudos e informações sobre o valor econômico dos resíduos orgânicos para 
promover sua valorização. 

Incorporar tecnologias que agreguem valor ao composto gerado a partir de resíduos 
orgânicos, como biocovers, peletização de composto e chá de composto. Essas 
tecnologias possibilitam transformar o composto em produtos mais eficientes e 
comercializáveis, abrindo novas oportunidades de negócios. 

Estabelecer alianças estratégicas com grandes geradores de resíduos para garantir a 
segregação adequada de sua fonte. Essas alianças incluiriam acordos formais e 
treinamento para garantir a segregação adequada. Além disso, incentivos podem ser 
oferecidos, como reduções de taxas ou certificações de responsabilidade ambiental. 

 

As barreiras identificadas abaixo foram validadas pela SEMA, mas não puderam ser 

levantadas no workshop em razão de limitações no tempo. 

Rejeição social do trabalho dos catadores 
Ainda existe uma desvalorização do trabalho dos catadores de base, relacionada a 
conceitos como “sujeira” ou “imagem de trabalho rural”, devido à falta de 
conscientização sobre a importância desse trabalho na sociedade. 

A
Ç

Õ
E

S
 A inclusão de catadoras/es na gestão de resíduos orgânicos reforça seu papel 

prioritário na Política Nacional de Resíduos Sólidos. O fortalecimento das 
organizações depende da retomada de políticas públicas, como o Programa Pró-
Catadoras/es, créditos para logística reversa e pagamento por serviços ambientais 
(PSA), conforme marcos legais recentes. 
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Anexo 4: Financiamento 

Fontes internacionais 

Tabela 19: Fontes internacionais 

Instituição Nome do Fundo Tipo 
(Público/Privado) 

Descrição Link 

Banco de 
Desenvolvimen
to da América 
Latina (CAF) 

Parcerias 
financeiras para 

o 
desenvolvimento 

Privado O CAF oferece fundos reembolsáveis e não reembolsáveis por meio de alianças financeiras para o 

desenvolvimento. Isso inclui linhas de crédito, cofinanciamento, recursos temáticos, recursos de assistência 

técnica e transferência de conhecimento com o objetivo de mobilizar recursos para o alcance dos ODS. 

https://www.caf.co

m/es/inversionista

s/alianzas-

financieras/ 

Banco de 
Desenvolvimen
to da República 
Federal da 
Alemanha 
(kfW)  
 

KfW SDR Privado O KfW DEG se concentra no financiamento, assessoria e apoio a empresas privadas que operam em países em 

desenvolvimento e emergentes, com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico sustentável. O 

modelo de financiamento selecionado depende de fatores como o nível de endividamento do país, sua 

capacidade econômica e de desenvolvimento e as características do projeto. Oferece financiamento através de 

empréstimos (que podem combinar fundos orçamentais e fundos próprios do KfW) e, em alguns casos, 

subvenções. 

https://deginvest-

investments.de/ 

KfW IPEX Privado O KfW IPEX tem como foco gerar soluções financeiras de médio e longo prazo para apoiar projetos ligados à 

economia digital e à sustentabilidade. Seu principal mandato é financiar exportações e investimentos 

internacionais, apoiando empresas alemãs e europeias em projetos de infraestrutura e tecnologia em todo o 

mundo. Fornece financiamento através de empréstimos, garantias, aconselhamento financeiro e outros 

instrumentos. Não fornece financiamento por meio de contribuições de capital, doações ou doações. 

https://www.kfw-

ipex-bank.de/ 

BID 
 

BID Invest Privado O BID Invest busca ampliar o acesso ao financiamento para projetos do setor privado e projetos de 

investimento que contribuam para o desenvolvimento sustentável da América Latina e do Caribe. Oferece 

opções de financiamento combinado, garantias, investimentos de capital, mercado de capitais, mezannine 

(financiamento híbrido que combina elementos de dívida e patrimônio), mobilização de recursos e 

empréstimos. 

https://www.idbinv

est.org 

Laboratório do 
BID 

Privado O BID Lab é o braço de inovação e capital de risco do BID. Busca promover a inovação empreendedora e 
tecnologias disruptivas com o objetivo de beneficiar a população em situação de pobreza e vulnerabilidade. 
Também busca ativar novas indústrias para o crescimento sustentável no futuro. Fornece financiamento por 
meio de investimentos de capital, empréstimos e assistência técnica. 

https://bidlab.org 

Fundo Climático 
Canadense para 
o Setor Privado 
nas Américas 

Privado Como parte do BID Invest, este fundo é criado em colaboração com o Governo do Canadá para catalisar um 
maior investimento privado em projetos de mitigação e adaptação às mudanças climáticas na América Latina e 
no Caribe. Seu foco é facilitar o investimento em tecnologias e projetos de baixo carbono que contribuam para 
a redução das emissões de gases de efeito estufa (GEE). Para isso, fornece financiamento concessional a 
projetos que não se beneficiam de garantia soberana, prestando atenção especial a projetos inovadores que 

https://www.idbinv
est.org/en/canadia
n-climate-fund 

https://www.caf.com/es/inversionistas/alianzas-financieras/
https://www.caf.com/es/inversionistas/alianzas-financieras/
https://www.caf.com/es/inversionistas/alianzas-financieras/
https://www.caf.com/es/inversionistas/alianzas-financieras/
https://www.kfw-ipex-bank.de/
https://www.kfw-ipex-bank.de/
https://www.idbinvest.org/
https://www.idbinvest.org/
https://bidlab.org/
https://www.idbinvest.org/en/canadian-climate-fund
https://www.idbinvest.org/en/canadian-climate-fund
https://www.idbinvest.org/en/canadian-climate-fund
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Instituição Nome do Fundo Tipo 
(Público/Privado) 

Descrição Link 

enfrentam barreiras financeiras significativas. 

Banco Asiático 
de 
Desenvolvimen
to (ADB)  

Fundo de 
Lacuna de 

Financiamento 
Climático da 

Cidade 

Público O City Climate Finance Gap Fund é uma iniciativa conjunta do ADB, Banco Mundial e outros parceiros. Ele busca 
ajudar as cidades dos países em desenvolvimento a preparar projetos climáticos urbanos robustos, financiáveis 
e de alto impacto para fechar a lacuna de prontidão que impede os projetos urbanos de acessar o 
financiamento climático. Isso torna possível desbloquear investimentos downstream dos setores público e 
privado. O financiamento é focado em governos municipais e busca alavancar financiamentos futuros. É 
entregue por meio de assistência técnica, suporte estratégico e capacitação nos estágios iniciais do projeto. 

https://www.cityga
pfund.org/ 

Banco Mundial 
– Fundo de 
Investimento 
Climático (CIF) 
 

Fundo 
Estratégico para 

o Clima (SCF) 

Público/Privado O SCF fornece financiamento para programas-piloto para projetos inovadores ou para projetos de mudança 
climática. Tem como objetivo gerar experiências e mobilizar financiamento adicional para mitigação e 
adaptação. Atua em diferentes programas temáticos como o Programa de Investimento Florestal (FIP), o 
Programa Piloto de Resiliência Climática (PPCR), o Programa de Ampliação de Energias Renováveis (SREP), 
entre outros. Sua principal forma de financiamento são doações e empréstimos concessionais por meio de 
agências implementadoras. 

https://www.cif.org
/cif-funding 

Fundo de 
Tecnologia 

Limpa 

Público/Privado O Fundo de Tecnologia Limpa (CTF) fornece recursos financeiros em larga escala para promover o 
desenvolvimento e a implementação de tecnologias limpas com alto potencial de redução de emissões de 
gases de efeito estufa (GEE) a longo prazo. Sua principal forma de financiamento inclui subvenções, 
empréstimos concessionais, garantias e contribuições de capital. Governos ou empresas que trabalham com 
agências de implementação são elegíveis para financiamento. O objetivo é tornar as tecnologias baixas em 
carbono financeiramente viáveis e atrativas para os investidores privados, acelerando assim a sua adoção em 
larga escala. 

https://www.cif.org
/topics/clean-
technologies 

Banco Mundial 
– Fundo Global 
para o Meio 
Ambiente (GEF) 
 

Fundo de 
Adaptação 

Público O Fundo de Adaptação está sob a autoridade da UNFCCC e é apoiado pelo GEF como secretaria técnica. Busca 
fornecer financiamento aos governos para projetos de adaptação às mudanças climáticas, com foco em 
inovação, aprendizado e ampliação de projetos. Sua principal forma de financiamento é por meio de doações 
por meio de agências implementadoras credenciadas e requer que os projetos mobilizem recursos adicionais. 

https://www.adapt
ation-fund.org/ 

Fundo Especial 
de Mudança 

Climática (SCCF) 

Público Fundo especial criado pelo GEF que fornece financiamento aos governos para projetos de adaptação às 
mudanças climáticas e transferência de tecnologia. Sua principal forma de financiamento é por meio de 
doações por meio de agências implementadoras credenciadas e requer que os projetos mobilizem recursos 
adicionais. 

https://www.thegef
.org/what-we-
do/topics/special-
climate-change-
fund-sccf 

Programa de 
Pequenas 

Subvenções 

Público Programa GEF implementado através do PNUD. Ele fornece financiamento de até US$ 50.000 para ONGs e 
comunidades locais. Seu foco é fornecer apoio técnico e financeiro para desenvolver projetos que protejam o 
meio ambiente, incluindo iniciativas como a compostagem. 

https://sgp.undp.or
g/ 

Banco Mundial 
– Fundo Verde 
para o Clima 
(GCF) 
 

Mecanismo para 
o Setor Privado 

(PSF) 

Privado 
(Empresas 
Industriais) 

O PSF é o braço do GCF que busca financiar e mobilizar atores do setor privado e reduzir os riscos de fluxo de 
capital. Para isso, utiliza instrumentos financeiros concessionais, como empréstimos a juros baixos, linhas de 
crédito, investimentos de capital e garantias. Esses mecanismos são aplicados em áreas-chave, como 
financiamento de projetos climáticos, integração das mudanças climáticas no sistema financeiro, 
desenvolvimento de mercados de carbono e promoção de tecnologias e inovações climáticas de alto impacto. 

https://www.green
climate.fund/secto
rs/private 

Fundo 
Subnacional 
Global para o 
Clima (SnCF 

Público/Privado O Fundo Subnacional para o Clima Global (SnCF Global – FP152) é um fundo inovador do GCF que combina 
investimento de capital e assistência técnica por meio de um Mecanismo de Assistência Técnica (TAF) 
gerenciado pela IUCN. É implementado pela Pegasus Capital Advisors, uma entidade credenciada pelo GCF, e 
se concentra em apoiar governos subnacionais e incentivar o investimento privado em projetos climáticos 

https://www.green
climate.fund/projec
t/fp152 

https://www.citygapfund.org/
https://www.citygapfund.org/
https://www.cif.org/cif-funding
https://www.cif.org/cif-funding
https://www.cif.org/topics/clean-technologies
https://www.cif.org/topics/clean-technologies
https://www.cif.org/topics/clean-technologies
https://www.adaptation-fund.org/
https://www.adaptation-fund.org/
https://www.thegef.org/what-we-do/topics/special-climate-change-fund-sccf
https://www.thegef.org/what-we-do/topics/special-climate-change-fund-sccf
https://www.thegef.org/what-we-do/topics/special-climate-change-fund-sccf
https://www.thegef.org/what-we-do/topics/special-climate-change-fund-sccf
https://www.thegef.org/what-we-do/topics/special-climate-change-fund-sccf
https://sgp.undp.org/
https://sgp.undp.org/
https://www.greenclimate.fund/sectors/private
https://www.greenclimate.fund/sectors/private
https://www.greenclimate.fund/sectors/private
https://www.greenclimate.fund/project/fp152
https://www.greenclimate.fund/project/fp152
https://www.greenclimate.fund/project/fp152
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Instituição Nome do Fundo Tipo 
(Público/Privado) 

Descrição Link 

Global) – FP152 locais. Projetado para mobilizar financiamento público (20%) e principalmente privado (80%), o fundo busca 
atrair investimentos institucionais. O fundo visa fechar a lacuna de financiamento para projetos climáticos 
locais de médio porte (US$ 5 milhões a US$ 75 milhões), que muitas vezes são ignorados pelos investidores 
como percebidos como mais arriscados ou menores em escala 

Iniciativa 
Internacional 
para o Clima 
(IKI) 

IKI Grandes 
Subsídios 

Público O programa IKI Large Grants financia projetos de grande escala com valores que variam de € 5 milhões a € 20 
milhões por iniciativa. As chamadas são feitas anualmente sob um formato de concurso de ideias e são 
destinadas a consórcios formados por organizações não governamentais, universidades, centros de pesquisa, 
órgãos intergovernamentais (como bancos de desenvolvimento), agências da ONU, entidades implementadoras 
do governo alemão e empresas privadas.  

https://www.intern
ational-climate-
initiative.com/en/fi
nd-funding/large-
grants/ 

Bolsas 
Temáticas IKI 

Público As Chamadas Temáticas do IKI abordam anualmente os desafios atuais na ação climática, adaptação e 
conservação da biodiversidade, definindo prioridades temáticas específicas a cada ano. O financiamento por 
projeto varia entre 5 milhões e 20 milhões de euros, dependendo da prioridade definida. As propostas podem 
ser apresentadas por consórcios constituídos por organizações não governamentais, universidades e 
instituições de investigação, organismos intergovernamentais (como bancos de desenvolvimento), agências 
das Nações Unidas, entidades de implementação do governo alemão e empresas privadas. Os governos dos 
países parceiros e os indivíduos não são diretamente elegíveis para participar.  

https://www.intern
ational-climate-
initiative.com/en/fi
nd-
funding/thematic-
call 

Pequenas 
Bolsas IKI 

Público O programa IKI Small Grants é implementado pela GIZ e visa fortalecer as soluções locais. Tem como objetivo 
apoiar pequenas organizações de âmbito regional, nacional ou local em países com APD, que já têm experiência 
na implementação de projetos e procuram dimensionar o seu impacto. Promove ações climáticas e de 
biodiversidade em pequena escala por meio de duas linhas de financiamento: Chamadas Internacionais e 
Instituições de Financiamento, ambas acompanhadas de extensas medidas de capacitação. A linha de 
Concursos Internacionais disponibiliza financiamento direto a projetos selecionados através de concursos 
periódicos. No total, está previsto o financiamento de cerca de 120 projetos ao longo de um período de 7 anos, 
com um orçamento de aproximadamente 15 milhões de euros. 

https://iki-small-
grants.de 

Banco Europeu 
de 
Investimento 
(União 
Europeia) 

Mecanismo de 
Assistência 
Técnica às 
Alterações 
Climáticas 
(CCTAF) 

Público/Privado O CCTAF fornece assistência técnica para melhorar a preparação, implementação e monitoramento de projetos 
climáticos, especialmente em países em desenvolvimento. Seus projetos incluem infraestrutura resiliente ao 
clima, energia renovável, gestão sustentável da água e adaptação urbana. Oferece subsídios para estudos de 
viabilidade, marcos regulatórios e fortalecimento institucional, mas não financia investimentos diretos. O 
acesso é feito através de candidaturas apresentadas ao BEI ou aos seus parceiros de execução. Governos, 
instituições públicas e organizações multilaterais podem acessar. 

https://ndcpartners
hip.org/knowledge-
portal/climate-
funds-
explorer/climate-
change-technical-
assistance-facility-
cctaf 

Facilidade de 
Investimento 

para a América 
Latina e as 
Caraíbas 

Público O LACIF combina doações com empréstimos de instituições financeiras europeias para apoiar investimentos 
sustentáveis na América Latina. Financia projetos em energia limpa, transporte sustentável, água e 
saneamento, agricultura resiliente e inclusão financeira verde. Os seus instrumentos incluem subvenções para 
assistência técnica, bonificações de juros e co-financiamento com bancos europeus como o BEI, a AFD e o 
KfW. O acesso ao financiamento é feito por meio dessas instituições financeiras e em coordenação com os 
governos nacionais. São elegíveis governos, entidades públicas e bancos que promovam projetos sustentáveis. 

https://www.eib.or
g/en/products/ma
ndates-
partnerships/lacif/i
ndex 

Corporação 
Financeira 
Internacional 

Plataforma 
Circularity Plus 

Privado O Circularity Plus busca dimensionar a economia circular nos países em desenvolvimento por meio de 
investimentos e assistência técnica. Apoia projetos de reciclagem, gestão de resíduos sólidos, eficiência de 
materiais, produção limpa e modelos de negócios circulares (reparo, reforma, remanufatura). Os instrumentos 

https://www.ifc.org
/en/what-we-
do/sector-

https://www.international-climate-initiative.com/en/find-funding/large-grants/
https://www.international-climate-initiative.com/en/find-funding/large-grants/
https://www.international-climate-initiative.com/en/find-funding/large-grants/
https://www.international-climate-initiative.com/en/find-funding/large-grants/
https://www.international-climate-initiative.com/en/find-funding/large-grants/
https://www.international-climate-initiative.com/en/find-funding/thematic-call
https://www.international-climate-initiative.com/en/find-funding/thematic-call
https://www.international-climate-initiative.com/en/find-funding/thematic-call
https://www.international-climate-initiative.com/en/find-funding/thematic-call
https://www.international-climate-initiative.com/en/find-funding/thematic-call
https://www.international-climate-initiative.com/en/find-funding/thematic-call
https://iki-small-grants.de/
https://iki-small-grants.de/
https://ndcpartnership.org/knowledge-portal/climate-funds-explorer/climate-change-technical-assistance-facility-cctaf
https://ndcpartnership.org/knowledge-portal/climate-funds-explorer/climate-change-technical-assistance-facility-cctaf
https://ndcpartnership.org/knowledge-portal/climate-funds-explorer/climate-change-technical-assistance-facility-cctaf
https://ndcpartnership.org/knowledge-portal/climate-funds-explorer/climate-change-technical-assistance-facility-cctaf
https://ndcpartnership.org/knowledge-portal/climate-funds-explorer/climate-change-technical-assistance-facility-cctaf
https://ndcpartnership.org/knowledge-portal/climate-funds-explorer/climate-change-technical-assistance-facility-cctaf
https://ndcpartnership.org/knowledge-portal/climate-funds-explorer/climate-change-technical-assistance-facility-cctaf
https://ndcpartnership.org/knowledge-portal/climate-funds-explorer/climate-change-technical-assistance-facility-cctaf
https://www.eib.org/en/products/mandates-partnerships/lacif/index
https://www.eib.org/en/products/mandates-partnerships/lacif/index
https://www.eib.org/en/products/mandates-partnerships/lacif/index
https://www.eib.org/en/products/mandates-partnerships/lacif/index
https://www.eib.org/en/products/mandates-partnerships/lacif/index
https://www.ifc.org/en/what-we-do/sector-expertise/infrastructure/waste-management/ifc-circularity-plus
https://www.ifc.org/en/what-we-do/sector-expertise/infrastructure/waste-management/ifc-circularity-plus
https://www.ifc.org/en/what-we-do/sector-expertise/infrastructure/waste-management/ifc-circularity-plus
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Instituição Nome do Fundo Tipo 
(Público/Privado) 

Descrição Link 

(IFC)  financeiros incluem empréstimos, garantias, investimentos de capital e assistência técnica. O acesso é dado 
por meio de solicitação direta à IFC para financiamento ou consultoria. Podem optar principalmente por 
empresas privadas, empresários e, em alguns casos, governos ou entidades ligadas a modelos circulares. 

expertise/infrastruc
ture/waste-
management/ifc-
circularity-plus 

NDC 
Partnership 

Fundo de Ação 
de Parceria NDC 

(PAF) 

Público O PAF apoia os países em desenvolvimento a implementar suas Contribuições Nacionalmente Determinadas 
(NDCs), financiando assistência técnica rápida para ações prioritárias definidas pelos governos. Os projetos 
incluem o desenvolvimento de roteiros setoriais, apoio ao desenho de políticas públicas climáticas, 
fortalecimento institucional e elaboração de projetos financiáveis. O acesso ao fundo é feito por meio dessas 
agências oficiais de implementação. São elegíveis os governos nacionais e as entidades públicas responsáveis 
pelas principais agendas climáticas. 

https://ndcpartners
hip.org/climate-
action-special-
initiatives/partners
hip-action-fund 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics

https://www.ifc.org/en/what-we-do/sector-expertise/infrastructure/waste-management/ifc-circularity-plus
https://www.ifc.org/en/what-we-do/sector-expertise/infrastructure/waste-management/ifc-circularity-plus
https://www.ifc.org/en/what-we-do/sector-expertise/infrastructure/waste-management/ifc-circularity-plus
https://www.ifc.org/en/what-we-do/sector-expertise/infrastructure/waste-management/ifc-circularity-plus
https://ndcpartnership.org/climate-action-special-initiatives/partnership-action-fund
https://ndcpartnership.org/climate-action-special-initiatives/partnership-action-fund
https://ndcpartnership.org/climate-action-special-initiatives/partnership-action-fund
https://ndcpartnership.org/climate-action-special-initiatives/partnership-action-fund
https://ndcpartnership.org/climate-action-special-initiatives/partnership-action-fund
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Acordos bilaterais 

Tabela 20: Acordos bilaterais 

Organização / País Descrição Links 
União Europeia Acordo que estabelece as bases para a cooperação bilateral 

entre o Brasil e a UE. No âmbito do programa AL-INVEST Green, 
promove-se a economia circular e a geração de emprego 
sustentável. 

Link 
do site 

Japão Assinado em março de 2025, o acordo promove a cooperação 
técnica e financeira em redução de emissões, economia circular 
e gestão de resíduos. O Japão também apoia o Brasil em 
iniciativas de captura de metano em aterros sanitários. 

Link 
do site 

Estados Unidos Assinado em 2020, o acordo fortalece as capacidades 
institucionais por meio da cooperação técnica em gestão 
ambiental urbana. Aborda resíduos, reciclagem e redução da 
poluição oceânica. 

Link 
do site 

França Assinado em 2024, o acordo promove projetos urbanos 
sustentáveis. Inclui gestão e descarte de resíduos sólidos 
urbanos, transporte limpo e planejamento climático local. 

Link 
do site 

Suécia Acordo bilateral centrado na gestão sustentável de resíduos. 
Inclui planejamento municipal, prevenção de desperdício de 
alimentos e redução da poluição marinha. 

Link 
do site 

FOCEM (Fundo de 
Convergência Estrutural do 
Mercosul) 

Fundo regional que apoia projetos de integração e 
desenvolvimento estrutural em setores como infraestrutura 
física, saúde, energia e fortalecimento institucional. 

Link 
do site 

UNESCO A cooperação técnica entre o Brasil e a UNESCO abrange as 
áreas de educação, ciência, cultura e comunicação, com ênfase 
no desenvolvimento humano e na sustentabilidade. 

Link 
do site 

PNUD (Programa das 
Nações Unidas para o 
Desenvolvimento) 

O PNUD atua no Brasil com governança, desenvolvimento 
sustentável, políticas públicas e inclusão social, com foco em 
assistência técnica a instituições e territórios públicos. 

Link 
do site 

Organização dos Estados 
Ibero-americanos (OEI) 

A OEI colabora com o Brasil em iniciativas de educação, ciência, 
cultura e inovação, com ênfase na formação de professores, 
educação técnica e cooperação ibero-americana. 

Link 
do site 

Fonte: Elaborado pela Recycle Organics

https://alinvest-verde.eu/es_es/al-invest-verde-ya-se-ejecuta-en-12-paises-de-america-latina-para-promover-el-desarrollo-sostenible-de-la-region/
https://alinvest-verde.eu/es_es/al-invest-verde-ya-se-ejecuta-en-12-paises-de-america-latina-para-promover-el-desarrollo-sostenible-de-la-region/
https://www.gov.br/planalto/es/ultimas-noticias/2025/03/lula-201cla-relacion-brasil-japon-adquiere-una-nueva-dimension201d
https://www.gov.br/planalto/es/ultimas-noticias/2025/03/lula-201cla-relacion-brasil-japon-adquiere-una-nueva-dimension201d
https://www.gov.br/mre/es/temas/relaciones-bilaterales/todos-los-paises/estados-unidos-de-america
https://www.gov.br/mre/es/temas/relaciones-bilaterales/todos-los-paises/estados-unidos-de-america
https://www.diplomatie.gouv.fr/es/fichas-de-paises/brasil/eventos/article/el-llamamiento-a-la-ambicion-climatica-de-francia-y-brasil-de-paris-a-belem-y
https://www.diplomatie.gouv.fr/es/fichas-de-paises/brasil/eventos/article/el-llamamiento-a-la-ambicion-climatica-de-francia-y-brasil-de-paris-a-belem-y
https://www.gov.br/mre/es/canales_servicio/prensa/notas-a-la-prensa/comunicado-conjunto-brasil-suecia-estocolmo
https://www.gov.br/mre/es/canales_servicio/prensa/notas-a-la-prensa/comunicado-conjunto-brasil-suecia-estocolmo
https://focem.mercosur.int/es/proyectos/pais/brasil/
https://focem.mercosur.int/es/proyectos/pais/brasil/
https://www.unesco.org/es/g20#:~:text=UNESCO%20como%20un%20socio%20privilegiado,urgentes%20de%20hoy%20en%20d%C3%ADa.&text=A%20trav%C3%A9s%20de%20la%20Coalici%C3%B3n,pobreza%20en%20todo%20el%20mundo.&text=Di%C3%A1logos%20de%20alto%20nivel%20entre,a%20trav%C3%A9s%20de%20sitios%20designa
https://www.unesco.org/es/g20#:~:text=UNESCO%20como%20un%20socio%20privilegiado,urgentes%20de%20hoy%20en%20d%C3%ADa.&text=A%20trav%C3%A9s%20de%20la%20Coalici%C3%B3n,pobreza%20en%20todo%20el%20mundo.&text=Di%C3%A1logos%20de%20alto%20nivel%20entre,a%20trav%C3%A9s%20de%20sitios%20designa
https://www.undp.org/pt/brazil
https://www.undp.org/pt/brazil
https://oei.int/oficinas/brasil/
https://oei.int/oficinas/brasil/
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Fontes de financiamento nacional 

Tabela 21: Fontes de financiamento nacionais 

Fundo de nome Instituição  Descrição Link 
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Fonte: Elaborado pela Recycle Organics 

Fundo de nome Instituição  Descrição Link 

Fundo Nacional de Meio 
Ambiente e Editais de 
Chamamentos Públicos 

Governo do Brasil A seleção de projetos é realizada por meio de processos seletivos publicados na Plataforma Transferegov e no portal do MMA, 
ou por aplicação dirigida a ações prioritárias definidas pelo MMA. Em 2023, o MMA publicou uma edição pública de R$ 7 
milhões para apoiar projetos inovadores de compostagem e agricultura urbana e periurbana. O foco está nas propostas 
municipais, no Distrito Federal e nos serviços públicos intermunicipais que estão na gestão de resíduos sólidos. A verba do 
edital provém do orçamento da Secretaria Nacional de Meio Ambiente Urbano e Qualidade Ambiental do MMA. Cada projeto 
selecionado recebeu entre R$ 700 mil e R$ 1 milhão, sem restituição, com prazo de execução de 24 a 36 meses. 

Link 

Fundo Climático e Fundo 
Socioambiental 

Banco Nacional de 
Desenvolvimento 
Econômico e 
Social (BNDES) 

O BNDES oferece diversas linhas de crédito e apoio financeiro não reembolsável para projetos de sustentabilidade e gestão de 
resíduos, como o Fundo Clima ou o Fundo Socioambiental. Este último fundo atua nas modalidades Apoio Continuado 
(Chamada Permanente), Seleção Pública, Promoção e Recompensa. Essas modalidades permitem o apoio a projetos em temas 
definidos por editais ou planos de fomento estruturados lançados pelo BNDES. 

Link 

Fundo Socioambiental  Caixa Econômica 
Federal (CAIXA) 

O Fundo Socioambiental da Caixa Econômica Federal tem como objetivo apoiar projetos e investimentos socioambientais 
alinhados aos programas e atividades da Caixa, alinhados ao desenvolvimento sustentável e beneficiando prioritariamente a 
população da Baixa Renda. O acesso aos recursos do Fundo Socioambiental da Caixa Econômica Federal é feito pela seleção de 
propostas de projetos por meio de edição publicada pela Caixa Econômica Federal ou por entidades parceiras, divulgada no site 
da Caixa. Atualmente, essas questões prioritárias incluem justiça climática e biodiversidade e serviços ecossistêmicos, 
questões relacionadas à gestão sustentável de resíduos orgânicos. 

Link 

Linhas de Crédito BANRISUL Banco do Estado 
do Rio Grande do 
Sul (BANRISUL) 

O Banrisul oferece linhas de financiamento para projetos sustentáveis, como o Pronaf e o Inovagro, que apoiam práticas e 
tecnologias ambientais em meios rurais. Há também opções de eficiência energética e energias renováveis, aplicadas à gestão 
de resíduos orgânicos. 

Link 

Editado e Editado por 
Fundação Banco do Brasil  

Banco do Brasil O Banco do Brasil, por meio de suas linhas de crédito e da ação da Fundação Banco do Brasil, apoia iniciativas de impacto 
social, como a criação de bancos de alimentos. Isso está disponível em consonância com a agricultura familiar, segurança 
alimentar, inclusão produtiva e tecnologias sociais, com condições facilitadas de financiamento e possibilidade de parcerias 
institucionais para projetos com foco no combate e desenvolvimento comunitário. 

Link 

Fundo do Plano Rio Grande 
(FUNRIGS) 

Governo do Estado 
do Rio Grande do 
Sul 

O FUNRIGS é um fundo público especial de natureza orçamentária, financeira e contábil criado pelo Decreto nº 57.647. Seu 
objetivo é centralizar recursos para enfrentar as consequências sociais, econômicas e ambientais dos eventos climáticos de 
2023 e 2024. Financia projetos voltados para a resiliência climática e a recuperação de infraestrutura logística, serviços públicos 
essenciais, condições de moradia e realocação das populações afetadas. Também promove o desenvolvimento econômico 
sustentável do Estado por meio de investimentos estratégicos em cadeias produtivas, inovação e sustentabilidade. 

Link  

Linhas de crédito do Banco de 
Desenvolvimento do Estado 
do Rio Grande do Sul 
(Badesul) 

Banco de 
Desenvolvimento 
do Estado do Rio 
Grande do Sul 
(Badesul) 

O Badesul oferece linhas de financiamento por meio do programa Cidades + Verdes e Municípios Renováveis, que tem como 
objetivo apoiar projetos voltados ao aumento da resiliência urbana frente às mudanças climáticas e à promoção de uma 
transição justa, por meio da implementação de soluções baseadas na natureza. 

Link 

Linhas de crédito  Banco 
Regional de Desenvolvimento 
do Extremo Sul (BRDE) 

Banco Regional de 
Desenvolvimento 
do Extremo Sul 
(BRDE) 

A linha de financiamento apoia MiPymes e outras empresas dos setores público e privado nos estados de SC, RS, PR e MS. Os 
projetos devem estar alinhados aos ODS da ONU e focar em produtividade, inovação, inclusão financeira, infraestrutura, 
eficiência energética, energias renováveis ou agronegócios. São elegíveis capital de trabalho, comércio exterior, garantias, 
aquisição de equipamentos e projetos de investimento (CAPEX). 

Link 

https://www.gov.br/transferegov/pt-br
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/financiamento/produto/bndes-fundo-socioambiental
https://www.caixa.gov.br/sustentabilidade/fundo-socioambiental-caixa/Paginas/default.aspx
https://www.banrisul.com.br/bob/link/bobw02hn_conteudo_detalhe2.aspx?secao_id=3484&Campo=23145&secao_principal=21646class=
https://fbb.org.br/pt-br/editais-de-selecoes-publicas
https://planoriogrande.rs.gov.br/funrigs
https://site.badesul.com.br/noticias/31966
https://www.caf.com/es/quienes-somos/proyectos/cfl0000003213-banco-regional-de-desenvolvimento-do-extremo-sul-brde/

